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• Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

• Boa sorte! 

 

 

 

• Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR – MANHÃ  TIPO  BRANCA – PÁGINA 2 

 

Direito Administrativo Urbanístico 
e Ambiental 

1  

O Prefeito do Município Alfa pretende indicar um administrador 
para a empresa pública municipal XYZ. Para tanto, analisou os 
currículos de três pessoas, quais sejam:  

I. João tem experiência profissional de sete anos no setor 
público, na área de atuação da empresa pública.  

II. Caio possui experiência de quatro anos como profissional 
liberal em atividade indiretamente vinculada à área de atuação 
da referida estatal.  

III. Mário tem experiência profissional de cinco anos, ocupando 
cargo de pesquisador nas áreas de atuação da empresa 
pública.  

Registre-se que os três, além de não incidirem em qualquer 
vedação legal, possuem formação acadêmica compatível para o 
cargo, não se enquadram nas hipóteses de inelegibilidade 
previstas na Lei Complementar nº 64/1990 e têm reputação ilibada 
e notório conhecimento. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 13.303/2016, assinale a 
opção que apresenta os nomes que podem ser administradores da 
empresa pública XYZ. 

(A) Caio e Mário, apenas. 

(B) João e Caio, apenas. 

(C) João, Caio e Mário. 

(D) Mário, apenas. 

(E) João, apenas. 

2  

A sociedade empresária Alfa exerce atividade econômica 
organizada no Município de Macaé/RJ. Em razão dos impactos 
ambientais locais, houve a necessidade de licenciamento 
ambiental, sendo certo que a entidade obteve as licenças prévia, 
de instalação e de operação. Constatou-se, contudo, ser 
imprescindível a renovação da licença de operação. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da 
Resolução nº 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), analise as afirmativas a seguir. 

I. A renovação da licença de operação de uma atividade ou 
empreendimento deverá ser requerida com antecedência 
mínima de cento e vinte dias da expiração de seu prazo de 
validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 
órgão ambiental competente. 

II. Na renovação da licença de operação, o órgão ambiental 
competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar o 
seu prazo de validade, desde que a sociedade empresária Alfa 
se comprometa, formalmente, a não gerar dano ambiental. 

III. O prazo de validade da licença de operação deverá considerar 
os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, cinco 
anos e, no máximo, quinze anos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução nº  
237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III.  

3  

O Município Alfa, após a observância das formalidades legais, 
instituiu imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
(IPTU), progressivo no tempo, em detrimento de um imóvel de 
titularidade de Luiz, ao argumento de que o solo urbano estava 
subutilizado, não observando, adequadamente, a sua função 
social. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública, decorridos dez 
anos de cobrança do imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU), progressivo, sem que o proprietário 
tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou 
utilização.  

(B) Os títulos da dívida pública, que servirão de pagamento em 
caso de desapropriação, terão prévia aprovação pela Câmara 
dos Deputados e serão resgatados no prazo de até dez anos, 
em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

(C) O valor real da indenização, em caso de desapropriação, 
refletirá o valor da base de cálculo do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU), além das 
expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros 
compensatórios. 

(D) O aproveitamento do imóvel, materializada a desapropriação,  
será efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o chamamento público simplificado. 

(E) O Município, em caso de desapropriação, procederá ao 
adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de 
cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao 
patrimônio público. 

4  

Depois de firmar determinada parceria com o Poder Público, 
integrantes da organização da sociedade civil Alfa resolveram 
analisar a legislação que regulamenta a temática, especialmente o 
regime jurídico de parceria. 

As opções a seguir, considerando a Lei nº 13.019/2014, 
apresentam diretrizes fundamentais do regime jurídico de 
parceria, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) A sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o 
aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na 
implementação de atividades e projetos de interesse público e 
relevância social com organizações da sociedade civil. 

(B) A adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e 
suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens indevidos. 

(C) A promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o 
incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação 
com o poder público. 

(D) A ação centralizada de recursos e ações junto à União, 
evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de 
recursos. 

(E) O estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão da 
informação, da transparência e da publicidade. 
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5  

Matheus, apaixonado por animais, pretende instituir um criadouro 
da fauna silvestre, que se localizará na zona rural do Município de 
Macaé, no Estado do Rio de Janeiro. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
nº 140/2011, a aprovação do funcionamento de criadouros da 
fauna silvestre é uma ação administrativa da(do) 

(A) União, do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Macaé, 
em conjunto. 

(B) União e do Estado do Rio de Janeiro, em conjunto.  

(C) Estado do Rio de Janeiro. 

(D) Município de Macaé. 

(E) União. 

6  

Marcos, depois de ser procurado por potenciais interessados, 
pretende conceder o direito de superfície do seu terreno, 
localizado no Município de Macaé. Dessa forma, o proprietário 
buscou, junto ao seu advogado, informações sobre a temática, 
para tomar uma decisão informada.  

De acordo com a narrativa e considerando a Lei nº 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade), analise as afirmativas a seguir. 

I. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o 
subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma 
estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação 
urbanística. 

II. O proprietário e o superficiário responderão solidariamente 
pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

III. A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou 
onerosa. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da 
Cidade), está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas.  

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

7  

João, ativista ambiental, vem incentivando grandes proprietários 
de imóveis a limitarem o uso de suas propriedades para preservar, 
conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, 
instituindo servidões ambientais. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 6.938/1981, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou 
transferi-la, total ou parcialmente, por prazo determinado ou 
em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de 
entidade pública ou privada que tenha a conservação 
ambiental como fim social. 

(B) A alteração da destinação da área, nos casos de transmissão 
do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de 
retificação dos limites do imóvel, durante o prazo de vigência 
da servidão ambiental, é vedada. 

(C) A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob 
servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma 
estabelecida para a reserva legal. 

(D) A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, tendo, 
em ambos os casos, o prazo mínimo de dez anos. 

(E) A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação 
permanente e à reserva legal mínima exigida. 

8  

O Município de Macaé publicou edital de licitação para a aquisição 
de bens móveis necessários ao funcionamento da máquina 
pública. Nesse contexto, considerado o valor do futuro contrato 
administrativo, diversas pessoas naturais e jurídicas 
demonstraram interesse em participar do referido processo 
licitatório. 

Veja-se:  

I. Jonas, três anos antes da divulgação do edital, foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

II. João, dois anos antes da divulgação do edital, foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil.  

III. Luiz é primo, parente colateral de quarto grau do agente 
público que desempenha função na licitação.  

IV. Caio mantém vínculo de natureza comercial com o agente 
público que desempenha função na licitação. 

V. As sociedades Alfa e Beta, coligadas nos termos da lei, 
concorrendo entre si. 

Considerando a Lei nº 14.133/2021, assinale a opção que indica 
quem poderá participar da licitação. 

(A) As sociedades Alfa e Beta. 

(B) Jonas. 

(C) João.  

(D) Caio. 

(E) Luiz. 

9  

Os Municípios limítrofes Alfa, Beta e Delta fazem parte de uma 
região metropolitana constituída, em observância às formalidades 
legais, para integrar a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum dos referidos entes 
federativos. 

De acordo com a narrativa e considerando a Lei no 13.089/2015, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Instância colegiada deliberativa composta pelos 
representantes do Poder Executivo dos Municípios Alfa, Beta 
e Delta, integrantes das unidades territoriais urbanas. 

II. Sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de 
contas. 

III. Instância executiva com representação da sociedade civil. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 13.089/2015 (Estatuto da 
Metrópole), a governança interfederativa da referida região 
metropolitana compreenderá, em sua estrutura básica, o que se 
afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas.  

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III.  
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De acordo com a Lei nº 14.133/2021, no dever de pagamento pela 
Administração, será observada a ordem cronológica para cada 
fonte diferenciada de recursos, subdividida em determinadas 
categorias de contratos, quais sejam, fornecimento de bens, 
locações, prestação de serviços e realização de obras.  

A referida ordem cronológica poderá ser alterada mediante prévia 
justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de 
Contas competente, nas situações definidas na legislação de 
regência. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 14.133/2021, a ordem 
cronológica de pagamento não poderá ser alterada em caso de 

(A) pagamento de contrato, cujo objeto seja imprescindível para 
assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter 
o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade. 

(B) pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos 
sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato. 

(C) pagamento a uma microempresa, a uma empresa de pequeno 
porte, ao agricultor familiar, ao produtor rural pessoa física ou 
jurídica, ao microempreendedor individual e a uma sociedade 
cooperativa. 

(D) pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de 
falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa 
contratada. 

(E) grave perturbação da ordem, situação de emergência ou 
calamidade pública. 

11  

João visitou, com finalidade educacional e de acordo com o plano 
de manejo, uma unidade de conservação que tem como objetivo 
a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas, 
de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites foram desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a Lei. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 9.985/2000, é correto afirmar 
que João visitou um(a) 

(A) Refúgio da Vida Silvestre, unidade de proteção integral. 

(B) Monumento Natural, unidade de uso sustentável. 

(C) Estação Ecológica, unidade de proteção integral. 

(D) Reserva Biológica, unidade de proteção integral. 

(E) Parque Nacional, unidade de uso sustentável. 

12  

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 
notificou a sociedade empresária Alfa, estrangeira, que importou 
determinado bem para adornar um dos seus estabelecimentos, 
localizado no Município de Macaé, afirmando que a referida coisa 
preenche os requisitos necessários para ser parte integrante do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 

Na mesma data, o IPHAN notificou o Município de Macaé, 
informando-o de que, por ordem do Diretor da referida autarquia 
federal, proceder-se-á ao tombamento de determinado bem 
pertencente à municipalidade. 

Nesse cenário, considerando o Decreto-Lei nº 25/1937, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Não é juridicamente cabível o tombamento do bem 
pertencente à sociedade empresária Alfa, por não integrar o 
patrimônio histórico e artístico nacional. Embora não se 
admita o tombamento compulsório do bem de propriedade do 
Município de Macaé, por ostentar natureza pública, nada 
impede que a medida se dê de forma voluntária, com a 
concordância da municipalidade. 

(B) É juridicamente cabível o tombamento compulsório do bem 
pertencente à sociedade empresária Alfa. Embora não se 
admita o tombamento compulsório do bem de propriedade do 
Município de Macaé, por ostentar natureza pública, nada 
impede que a medida se dê de forma voluntária, com a 
concordância da municipalidade. 

(C) É juridicamente cabível o tombamento compulsório do bem 
pertencente à sociedade empresária Alfa. Não se admite o 
tombamento, compulsório ou voluntário, do bem de 
propriedade do Município de Macaé, por ostentar natureza 
pública. 

(D) Não é juridicamente cabível o tombamento do bem 
pertencente à sociedade empresária Alfa, por não integrar o 
patrimônio histórico e artístico nacional.  Admite-se o 
tombamento do bem de propriedade do Município de Macaé. 

(E) Não é juridicamente cabível tanto o tombamento do bem 
pertencente à sociedade empresária Alfa quanto o do 
Município de Macaé. 

13  

O Município de Macaé pretende celebrar contrato de consórcio 
com outros entes da Federação. Dessa forma, antes de evoluir nas 
conversas, o Prefeito Municipal solicitou à Procuradoria um 
parecer sobre a temática, com o objetivo de entender os detalhes 
inerentes ao instituto. 

De acordo com a narrativa e considerando a Lei nº 11.107/2005, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, 
pode ser celebrado por apenas uma parcela dos entes da 
federação que subscreveram o protocolo de intenções. 

II. É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja a 
doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou 
imóveis de ente da federação ao consórcio público. 

III. Os entes da federação consorciados poderão ceder-lhe 
servidores, na forma e condições da legislação de cada um. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 11.107/2005, está correto o 
que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Sobre a obrigatoriedade ou não de ser elaborado um plano diretor, 
de acordo com a Lei nº 10.257/2001, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Cidades incluídas no cadastro nacional de Municípios com 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos. 

II. Cidades inseridas na área de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional. 

III. Cidades integrantes de áreas de especial interesse turístico. 

O plano diretor é obrigatório para as cidades elencadas em  

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas.  

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

15  

O Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet e 
trata da atuação do Poder Público nessa seara. 

Considerando a Lei nº 12.965/2014, analise as afirmativas a seguir. 

I. Constitui diretriz para a atuação da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios no desenvolvimento da 
Internet no Brasil, a otimização da infraestrutura das redes e o 
estímulo à implantação de centros de armazenamento, 
gerenciamento e disseminação de dados no país. 

II. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de 
promoção da internet como ferramenta social devem 
promover a inclusão digital; buscar reduzir as desigualdades, 
sobretudo entre as diferentes regiões do país, no acesso às 
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e 
fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

III. O cumprimento do dever constitucional do Estado na 
prestação da educação, em todos os níveis de ensino, inclui a 
capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o 
uso seguro, consciente e responsável da internet como 
ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da 
cultura e o desenvolvimento tecnológico. 

Está correto o que se afirma em  

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

16  

Determinada autoridade pública, em âmbito federal, classificou 
uma informação como ultrassecreta, em observância às 
formalidades legais, ao argumento de que, em caso de sua 
divulgação, haveria prejuízo e risco a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científico e tecnológico, assim como a sistemas, 
bens, instalações e áreas de interesse estratégico nacional. 
Afirmou-se, em síntese, que se trata de informação considerada 
imprescindível à segurança do Estado. 

Sobre o prazo máximo de restrição de acesso à referida 
informação, considerando a Lei nº 12.527/2011, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Quinze anos, sendo certo que, no caso apresentado, a 
classificação da informação como ultrassecreta foi realizada 
pelo Chefe de Missão Diplomática e Consular permanente no 
exterior. 

(B) Vinte e cinco anos, sendo certo que, no caso apresentado, a 
classificação da informação como ultrassecreta foi realizada 
pelo Vice-Presidente da República. 

(C) Cinquenta anos, sendo certo que, no caso apresentado, a 
classificação da informação como ultrassecreta foi realizada 
pelo Comandante do Exército. 

(D) Vinte anos, sendo certo que, no caso apresentado, a 
classificação da informação como ultrassecreta foi realizada 
pelo Presidente da República. 

(E) Trinta anos, sendo certo que, no caso apresentado, a 
classificação da informação como ultrassecreta foi realizada 
por um Ministro de Estado. 

17  

A sociedade empresária Alfa, concessionária, e o Município de 
Macaé, poder concedente, celebraram contrato administrativo 
visando à prestação de serviços públicos no âmbito do Município. 
Com o objetivo de cumprir todos os encargos previstos em lei, os 
dirigentes da entidade privada procederam à análise da legislação 
que versa sobre a matéria. 

Nesse cenário, considerando a Lei nº 8.987/1995, é correto afirmar 
que incumbe à concessionária Alfa 

(A) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e 
solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas. 

(B) estimular o aumento da qualidade, produtividade, 
preservação do meio-ambiente e conservação. 

(C) estimular a formação de associações de usuários para defesa 
de interesses relativos ao serviço. 

(D) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à 
prestação do serviço. 

(E) incentivar a competitividade. 
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Caio, titular de um órgão administrativo, pretende delegar parte 
de suas competências a Matheus, agente público de mesmo nível 
hierárquico, titular de outro órgão, ao argumento comprovado de 
que a medida é conveniente, devido às circunstâncias técnicas e 
territoriais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.784/1999, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O ato de delegação especificará as matérias e os poderes 
transferidos a Matheus, os limites da atuação do delegado, a 
duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, 
podendo conter ressalva de exercício da atribuição delegada. 

(B) Efetivada a medida, o ato de delegação será revogável a 
qualquer tempo por Matheus. Por outro lado, Caio, autoridade 
delegante, poderá revogar a medida se apresentar 
fundamento idôneo. 

(C) Caio não poderá delegar a edição de atos de caráter normativo 
e as matérias de sua competência exclusiva a Matheus, 
proibição não extensível à delegação de decisões de recursos 
administrativos. 

(D) Não é juridicamente cabível a delegação de competência 
almejada por Caio, porquanto Matheus é autoridade de 
mesmo nível hierárquico. 

(E) As decisões adotadas por delegação deverão mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas 
pelo delegante Caio. 

19  

A Lei nº 13.334/2016 criou, no âmbito da Presidência da República, 
o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), destinado à 
ampliação e ao fortalecimento da interação entre o Estado e a 
iniciativa privada, por meio da celebração de contratos de 
parceria, para a execução de empreendimentos de infraestrutura 
e de outras medidas de desestatização. 

Sobre os Programas de Parcerias de Investimentos, segundo a  
Lei nº 13.334/2016, assinale a opção que apresenta, corretamente, 
princípios que deverão ser observados na sua execução. 

(A) A ampliação das oportunidades de investimento e de emprego 
e o estímulo do desenvolvimento tecnológico e industrial. 

(B) A promoção de ampla e justa competição na celebração das 
parcerias e de ampla concorrência na prestação dos serviços. 

(C) O fortalecimento do papel regulador do Estado e a autonomia 
das entidades estatais de regulação. 

(D) A garantia da expansão com qualidade da infraestrutura 
pública a cobrança de tarifas adequadas. 

(E) A atuação estatal deverá observar a legalidade, a qualidade, a 
eficiência e a transparência. 

20  

A concessionária XYZ interrompeu a prestação dos serviços de 
saneamento básico no Município Alfa, em detrimento de dois 
usuários. Ela alegou que João não permitiu a instalação do 
dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido 
previamente notificado a respeito, com quinze dias de 
antecedência da data da suspensão do serviço. Por outro lado, 
Caio, usuário de baixa renda e beneficiário de tarifa social, tornou-
se inadimplente, sendo certo que a suspensão do serviço foi 
efetivada após prévio aviso, com trinta dias de antecedência da 
data do corte, tendo sido preservadas as condições mínimas de 
manutenção da saúde do usuário. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 11.445/2007, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) No caso de João, a suspensão do serviço se deu de forma 
regular, pois o aviso prévio ao usuário deve ter antecedência 
mínima de quinze dias da data prevista para a suspensão.  
A ação da concessionária em detrimento de Caio está em 
conformidade com a legislação, não havendo qualquer 
impedimento à suspensão do serviço em prejuízo de usuário 
de baixa renda, beneficiário de tarifa social. 

(B) No caso de João, a suspensão do serviço se deu de forma 
irregular, pois o aviso prévio ao usuário deve ter antecedência 
mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão. A 
ação da concessionária em detrimento de Caio está em 
conformidade com a legislação, não havendo qualquer 
impedimento à suspensão do serviço em prejuízo de usuário 
de baixa renda, beneficiário de tarifa social. 

(C) No caso de João, a suspensão do serviço se deu de forma 
irregular, pois o aviso prévio ao usuário deve ter antecedência 
mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão. A 
ação da concessionária em detrimento de Caio está em 
desconformidade com a legislação, por se tratar de usuário de 
baixa renda, beneficiário de tarifa social. 

(D) No caso de João, a suspensão do serviço se deu de forma 
regular, pois o aviso prévio ao usuário deve ter antecedência 
mínima de quinze dias da data prevista para a suspensão. A  
ação da concessionária em detrimento de Caio está em 
desconformidade com a legislação, por se tratar de usuário de 
baixa renda, beneficiário de tarifa social.   

(E) Tanto no caso de João quanto no de Caio, a suspensão do 
serviço se deu de forma irregular, pois o saneamento básico é 
um serviço público atrelado ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, admitindo suspensão, apenas, em caso de 
urgência ou emergência. 
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Direito Constitucional e 
Direitos Humanos 

21  

Um legitimado à deflagração do controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça ingressou com 
Representação de Inconstitucionalidade (RI) da Lei nº X do 
Município Alfa, tendo argumentado com a colidência desse 
diploma normativo com o Art. Y da Constituição da República. 

Este último preceito veicula norma estatuindo hipótese de 
iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo e que 
não foi reproduzido na Constituição Estadual. 

O relator votou corretamente pelo(a) 

(A) remessa do feito ao Supremo Tribunal Federal. 

(B) cabimento da RI, considerando a natureza da norma invocada 
pelo legitimado como paradigma de confronto. 

(C) descabimento da RI, considerando a inexistência de paradigma 
de confronto na Constituição Estadual. 

(D) cabimento da RI, pois a unidade sistêmica da ordem 
constitucional autoriza o Tribunal de Justiça a analisar a 
compatibilidade da Lei nº X com a totalidade das normas 
constitucionais. 

(E) descabimento da RI, considerando que apenas as normas da 
Constituição da República reproduzidas na Constituição 
Estadual podem ser utilizadas como paradigma de confronto. 

22  

Após ampla mobilização de algumas lideranças partidárias, um 
grupo de 172 Deputados Federais apresentou Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) com o objetivo de alterar os 
contornos semânticos de um direito fundamental, mas sem 
alteração de sua substância.  

Na ocasião em que a proposta foi apresentada, o país passava por 
uma comoção grave de repercussão nacional, o que gerou o 
temor, por parte de certos analistas, de que poderia ocorrer a 
tentativa de secessão de alguns Estados-membros da Federação. 

Apesar do receio, a proposta teve curso regular, sendo aprovada, 
em dois turnos de votação, pelo voto de dois terços dos membros 
de cada Casa Legislativa. Ao final, foi promulgada a Emenda 
Constitucional nº X. 

Sobre a hipótese narrada, à luz da sistemática constitucional, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Todas as informações da narrativa se ajustam à Constituição 
da República. 

(B) Foi afrontado um limite material ao poder de reforma 
constitucional. 

(C) Foi afrontado um limite circunstancial ao poder de reforma 
constitucional. 

(D) Não foi observado o quórum de aprovação. 

(E) Houve vício de iniciativa. 

23  

Determinado magistrado, ao proferir seu voto em um processo 
objetivo de controle concentrado de constitucionalidade, afirmou 
que a legitimidade do poder constituinte não é compartilhada com 
os intérpretes da Constituição, os quais se limitam a desenvolver 
uma atividade cognoscitiva, não criativa, o que é essencial à 
preservação da segurança jurídica e à estabilidade das relações 
sociais. 

Essa assertiva é compatível com 

(A) o originalismo. 

(B) o realismo jurídico. 

(C) a mutação constitucional. 

(D) o pensamento problemático. 

(E) a evolutividade da ordem constitucional. 

24  

Joana, estudiosa do Direito Constitucional, procedeu à análise das 
constituições dos países Alfa, Beta e Gama. 

A constituição do país Alfa era muito avançada e cosmopolita, mas 
era totalmente destoante do ambiente sociopolítico, o que 
impedia que os seus comandos alcançassem a realidade. 

A constituição do país Beta foi editada após a aprovação do seu 
texto em plebiscito popular. 

Por fim, a constituição do país Gama foi fruto de um golpe de 
Estado, tendo sido redigida de modo a atender aos anseios da 
aristocracia dominante e ao seu projeto de continuidade no poder. 

Ao fim de sua análise, Joana, de maneira correta, classificou as 
constituições dos países Alfa, Beta e Gama, respectivamente, 
como 

(A) eclética, plástica e dirigente. 

(B) nominal, cesarista e semântica. 

(C) ortodoxa, plebiscitária e nominal. 

(D) semântica, ortodoxa e normativa. 

(E) normativa, bonapartista e plástica. 

25  

Determinada lei estadual disciplinou certo direito fundamental, 
que deveria ser assegurado em estrita harmonia com os seus 
termos. 

Apesar de muito comemorada pelos setores da sociedade 
beneficiados, instaurou-se uma controvérsia constitucional 
relevante, no âmbito de inúmeras estruturas estatais de poder, a 
respeito de sua conformidade constitucional, o que levou à 
prolação de diversas decisões autorizando a inobservância desse 
diploma normativo, isto sob o argumento de que seria inválido. 

Ao tomar conhecimento dessa situação, o Governador do Estado, 
um dos entusiastas da lei estadual, solicitou que o Procurador-
Geral do Estado analisasse a possibilidade dele, Chefe do Poder 
Executivo, submeter a matéria ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
de modo que fosse reconhecida a sua plena validade. 

Foi corretamente esclarecido ao Governador do Estado que 

(A) é possível o ajuizamento de reclamação. 

(B) é possível o ajuizamento de ação declaratória de 
constitucionalidade. 

(C) é possível o ajuizamento de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 

(D) a matéria somente pode ser apreciada pelo STF em sede de 
controle difuso de constitucionalidade. 

(E) o controle concentrado de constitucionalidade não pode ser 
realizado pelo STF, apenas pelo Tribunal de Justiça. 
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João é potencial beneficiário de um direito social de estatura 
constitucional, que foi introduzido na Constituição da República 
pela Emenda Constitucional nº X. 

Apesar do decurso de quinze anos desde a promulgação da 
reforma constitucional, ainda não foi editada a lei 
regulamentadora. Na última semana, João tomou conhecimento 
de que Pedro ingressou com mandado de injunção individual 
perante o tribunal competente, o qual, em decisão transitada em 
julgado, julgou procedente o pedido e estabeleceu as condições 
para a imediata fruição do direito social. 

Como o seu caso era análogo, João consultou um advogado em 
relação à possibilidade de ser alcançado pelos efeitos da referida 
decisão. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, a resposta dada 
pelo advogado. 

(A) Os efeitos da decisão podem ser estendidos a ele por decisão 
do relator. 

(B) Em razão dos limites subjetivos da coisa julgada, a decisão não 
pode beneficiá-lo. 

(C) Os efeitos da decisão somente podem ser estendidos a ele 
caso se habilite como assistente litisconsorcial. 

(D) A decisão proferida em sede de mandado de injunção 
beneficia a todos que se enquadrem na mesma situação 
jurídica. 

(E) A decisão pode ser utilizada como reforço argumentativo, mas 
sua aplicação à situação de João depende da aquiescência do 
ex adverso. 

27  

João, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo no âmbito 
do Município Alfa, em atuação junto ao órgão responsável pela 
estruturação da proposta orçamentária anualmente encaminhada 
à Câmara Municipal, recebeu um questionamento de seu superior 
hierárquico em relação à possibilidade, ou não, de previsão de 
receitas, na proposta orçamentária desse ente federativo, a serem 
direcionadas à seguridade social. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, a resposta de João. 

(A) Em razão da existência de um sistema único de gestão, as 
referidas receitas devem integrar o orçamento da União. 

(B) Tais receitas devem integrar a proposta orçamentária, que 
será elaborada de maneira segmentada por cada órgão 
responsável pelas áreas que formam a seguridade social. 

(C) Por ser matéria de competência legislativa privativa da União, 
a inserção das referidas receitas na proposta orçamentária 
depende do disposto nas normas do referido ente federativo. 

(D) A proposta orçamentária deve ser elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pelas áreas que formam 
a seguridade social, e cada área fará a gestão de seus recursos. 

(E) O financiamento indireto da seguridade social deve ser 
disciplinado na proposta orçamentária, enquanto o 
financiamento direto deve ser integrado ao orçamento da 
União. 

28  

O Governador do Estado Alfa, durante a campanha eleitoral, tinha 
afirmado que iria “retirar a competência” de um conjunto de cinco 
municípios para explorar, de maneira direta ou indireta, o serviço 
público de saneamento básico. Com isso, o serviço passaria a ser 
explorado por uma estrutura orgânica colegiada, que contaria com 
a participação do Estado e dos referidos municípios. 

O governador consultou a Procuradoria-Geral do Estado a respeito 
da forma de tornar operativo o seu compromisso de campanha, 
ressaltando que suas palavras não foram empregadas com 
tecnicismo. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, o esclarecimento 
dado. 

(A) A nova divisão de competências precisa ser estabelecida na 
Constituição Estadual. 

(B) É possível a instituição de uma região metropolitana para a 
realização do referido objetivo. 

(C) Em razão da autonomia municipal, os municípios têm 
liberdade para participar, ou não, da referida estrutura 
orgânica colegiada. 

(D) O objetivo alvitrado pressupõe a edição de lei complementar 
da União, delineando a forma como cada ente federativo 
participará dessa atividade. 

(E) Como o serviço de saneamento básico, em razão da 
infraestrutura exigida, é tipicamente estadual, o compromisso 
de campanha é incongruente. 

29  

Em razão de diversos contratos celebrados, com outros entes 
federativos e com diversas sociedades empresárias, em montantes 
superiores à receita corrente líquida, a dívida pública do Município 
Alfa cresceu exponencialmente. Ao tomar conhecimento desse 
fato, o Presidente do Diretório Municipal do Partido Político Beta, 
de oposição ao Prefeito Municipal, solicitou que sua assessoria 
analisasse a possibilidade de ser decretada intervenção estadual 
em Alfa. 

A assessoria esclareceu, corretamente, que 

(A) o não pagamento da dívida fundada, desde que por mais de 
dois anos exercícios consecutivos, permite a decretação da 
intervenção provocada. 

(B) a assunção de obrigações em montante superior à receita 
corrente líquida permite o ajuizamento da ação direta 
interventiva. 

(C) o não pagamento da dívida flutuante, sem motivo de força 
maior, desde que por mais de dois anos consecutivos, permite 
a decretação da intervenção espontânea. 

(D) o não pagamento da dívida consolidada, sem motivo de força 
maior, por dois exercícios consecutivos, permite a decretação 
da intervenção espontânea. 

(E) o não pagamento da dívida pública, flutuante ou fundada, sem 
motivo de força maior, permite o ajuizamento da ação direta 
interventiva, assegurada a purga da dívida. 
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Com o objetivo de dinamizar as relações comerciais no território 
do Estado Sigma, foi editada a Lei estadual nº X, que autorizou a 
comercialização em farmácias, observados critérios de segurança 
e higiene, de carregadores de aparelhos eletrônicos, cartões de 
memória, cartões telefônicos e repelentes elétricos. 

O Diretório Nacional do Partido Político Alfa, com representação 
no Congresso Nacional, solicitou que sua assessoria analisasse a 
conformidade constitucional da Lei estadual nº X. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, a resposta 
recebida. 

(A) É inconstitucional, pois versa sobre típico interesse local, de 
competência privativa dos municípios. 

(B) É inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre atividade econômica, o que é indelegável. 

(C) É constitucional, pois o Estado Sigma tem competência 
legislativa comum com a União para legislar sobre direito 
econômico. 

(D) É inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre o direito à saúde, salvo se lei complementar tiver 
autorizados os Estados a legislar sobre a matéria. 

(E) É constitucional, pois o Estado Sigma tem competência 
legislativa concorrente com a União para legislar sobre 
proteção à saúde, observadas as normas gerais existentes. 

31  

O Prefeito do Município Alfa, em atendimento a uma promessa de 
campanha, editou o Decreto nº W, no qual foi declarado que duas 
áreas próximas ao Parque Nacional Alfa passariam a ser 
consideradas áreas de preservação ambiental. 

Com a alteração da Chefia do Poder Executivo municipal, sendo o 
novo Prefeito Municipal prosélito da livre iniciativa e da expansão 
da atividade econômica, passou-se a entender que a referida área 
configurava um impedimento ao crescimento municipal, já que 
dificultava, ao ponto de inviabilizar, a realização de investimentos 
em estruturas turísticas. 

Ao consultar o Procurador-Geral do Município em relação à 
possibilidade de se afastar a caracterização do espaço como área 
de preservação ambiental, foi-lhe corretamente informado que o 
referido objetivo 

(A) somente pode ser alcançado com a edição de lei. 

(B) pode ser alcançado de imediato, considerando que o Decreto 
nº W carece de eficácia jurídica. 

(C) não pode ser alcançado, considerando o aspecto 
intergeracional da proteção ambiental. 

(D) pode ser alcançado com o uso do mesmo instrumento que deu 
origem à área de preservação ambiental. 

(E) pode ser alcançado de imediato, desde que o Decreto nº W 
não tenha se limitado a executar a política ambiental da União. 

32  

Pedro, Maria e Antônio participaram de um debate a respeito do 
desenvolvimento da eugenia no início do século XX.  

Pedro defendia que a eugenia era refratária ao racismo científico, 
buscando apenas identificar padrões para a evolução biológica das 
futuras gerações. Maria sustentava que a eugenia se mantinha 
separada das ideologias políticas existentes no período, buscando 
fundamentar o seu discurso em bases puramente científicas e 
sociais. Antônio, por fim, destacou que, na realidade brasileira, 
apesar da estreita correlação que mantinha com a higiene e a 
medicina social, polemizava com os efeitos da miscigenação racial. 

José, instado a se manifestar a respeito dos argumentos de Pedro, 
Maria e Antônio, observou corretamente que 

(A) todos estão certos. 

(B) somente os de Maria estão certos. 

(C) somente os de Antônio estão certos. 

(D) somente os de Pedro e Maria estão certos. 

(E) somente os de Pedro e Antônio estão certos. 

33  

Após a análise necessária, foi constatado que a comunidade Alfa, 
situada no território brasileiro, foi formada por cativos que 
fugiram dos seus senhores em meados do século XIX e ali se 
estabeleceram, sendo atualmente ocupada pelos seus 
descendentes. Além disso, foi constatado que a área contígua, ao 
norte dessa comunidade, oferecia farta matéria-prima, passível de 
ser utilizada nos trabalhos manuais desenvolvidos pelos membros 
da referida comunidade. 

À luz desse quadro, os líderes da comunidade Alfa consultaram um 
especialista em relação à propriedade da área, sendo-lhes 
corretamente informado que, 

(A) tanto a área da comunidade como a área contígua são de 
propriedade de Alfa, o que se dá na modalidade de título 
coletivo e pró-indiviso. 

(B) apenas a área da comunidade é de propriedade coletiva de 
Alfa, gravada com as cláusulas de inalienabilidade, 
imprescritibilidade e impenhorabilidade. 

(C) as normas constitucionais e internacionais que dispõem sobre 
a propriedade de áreas semelhantes à de Alfa são de eficácia 
limitada, carecendo de integração por lei. 

(D) apenas a área da comunidade Alfa é de propriedade da União, 
sendo assegurado o usufruto vitalício aos seus ocupantes, 
enquanto a área contígua pode ser integrada ao patrimônio 
público via desapropriação. 

(E) é assegurado a cada ocupante da comunidade Alfa a 
propriedade exclusiva da área ocupada, cabendo à 
comunidade fixar as diretrizes de uso, enquanto a propriedade 
da área contígua é de terceiros. 
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Após ampla mobilização dos indígenas da Tribo Alfa, foram 
iniciadas medidas, no âmbito do órgão estatal competente, 
visando à identificação e à delimitação de uma terra que 
defendiam ser tradicionalmente ocupada por Alfa. Esse processo 
seria ultimado com a regularização fundiária, permitindo, 
inclusive, a retirada das pessoas que indevidamente ocupam a 
área. 

A respeito dessa primeira etapa, à luz da sistemática vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Será realizada a demarcação física, de caráter temporário, 
conforme estudo preliminar realizado por ambientalistas e 
historiadores. 

(B) Será assegurado a todos os interessados na área a 
possibilidade do contraditório, apresentando razões instruídas 
com todas as provas pertinentes. 

(C) O processo será conduzido pelo Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, que irá, ou não, emitir a portaria 
declaratória de que a terra pertence a Alfa. 

(D) Serão realizadas avaliações preliminares de caráter sigiloso, 
que irão subsidiar o parecer inicial, favorável ou desfavorável 
à declaração de que a terra pertence a Alfa; 

(E) A Fundação Nacional dos Povos Indígenas conduzirá uma 
investigação de caráter inquisitorial, promovida por equipe 
técnica multidisciplinar, que irá subsidiar o seu relatório. 

35  

Pedro, recém-empossado como Prefeito do Município Alfa, que 
tinha entre os seus compromissos a maximização de todas as 
iniciativas municipais destinadas à defesa da pessoa idosa, 
solicitou que um assessor explicasse o nível de influência do 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDDPI) nas decisões que ele, Chefe do Poder Executivo, 
decidisse adotar. 

O assessor explicou corretamente que, à luz da Política Nacional 
do Idoso, o CMDDPI 

(A) configura um fórum de debates, que irá subsidiar as decisões 
do Chefe do Poder Executivo municipal e a sua avaliação da 
política nacional do idoso. 

(B) seguirá as determinações do Chefe do Poder Executivo 
municipal, desde que se mantenham adstritas à política 
nacional do idoso. 

(C) é um órgão permanente e deliberativo que, entre outras 
competências, deve avaliar a política nacional do idoso no 
âmbito da instância político-administrativa municipal. 

(D) irá atuar, em razão do caráter nacional da política do idoso, 
como longa manus do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Idosa, de modo concorrente com o Chefe do Poder 
Executivo municipal. 

(E) é exemplo de descentralização administrativa, devendo definir 
a política municipal do idoso a ser observada pelo Chefe do 
Poder Executivo no exercício de suas atividades privativas, que 
abrangem os momentos de execução e de avaliação. 

36  

Determinado grupo de viés técnico foi incumbido de desenvolver 
certo projeto direcionado ao uso de tecnologias assistivas em prol 
das pessoas com deficiência, considerando os serviços públicos 
prestados de modo direto ou indireto pelo Município Alfa. 

Ao fim da análise realizada, o grupo concluiu corretamente que a 
referida tecnologia 

(A) pode ser de uso personalizado, de uso individualizado, de uso 
em grupo ou de uso na diversidade. 

(B) é caracterizada pela transversalidade, permitindo que objetos 
únicos assumam contornos multifuncionais. 

(C) possui caráter facultativo para o poder Público, estando sujeita 
à disponibilidade orçamentária e financeira. 

(D) configura um direito subjetivo da pessoa com deficiência, 
sendo enquadrada como espécie do gênero tecnologia da 
informação. 

(E) diferencia-se do gênero tecnologia adaptativa, que apresenta 
contornos ambivalentes, sendo direcionada tanto à pessoa 
com deficiência como à pessoa sem deficiência. 

37  

Foi promulgada a Emenda Constitucional nº X, que inseriu um Art. 
Y na Constituição da República, com o seguinte teor:  
os equipamentos e as ferramentas utilizadas na produção 
industrial não poderão ser penhorados, ressalvadas as exceções 
estabelecidas em lei. 

Nesse caso, é correto afirmar que estamos perante norma de 
eficácia 

(A) plena e de aplicabilidade mediata. 

(B) contida e de aplicabilidade imediata. 

(C) limitada e de princípio institutivo. 

(D) limitada e de princípio programático. 

(E) restringível e de aplicabilidade mediata. 

38  

Em determinado projeto de lei encaminhado à Câmara Municipal 
de Alfa, o Prefeito Municipal buscou delinear uma ação afirmativa, 
estruturando certa política pública em benefício de um grupo 
social historicamente excluído, de modo a alcançar um nível ótimo 
de inclusão. 

Em sua exposição de motivos, ressaltou que: 

I. A política pública deve ser estabelecida em caráter contínuo e 
permanente. 

II. O objetivo desejado é o de alcançar referenciais de justiça 
material em detrimento da igualdade formal. 

III. A política pública caminha em norte contrário à discriminação 
reversa dos grupos não beneficiados. 

Em relação às assertivas do Prefeito Municipal em sua exposição 
de motivos, à luz da compreensão atual a respeito da estrutura e 
da funcionalidade das políticas afirmativas, está correto o que se 
afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Maria vivia em união estável com João. Em determinado dia, sem 
qualquer justificativa de ordem patológica, João mudou o seu 
comportamento em relação a Maria, que passou a sofrer risco 
iminente à sua integridade psicológica. 

Em razão do ocorrido, Maria procurou se informar em relação à 
possibilidade, ou não, de João ser imediatamente afastado do lar, 
bem como em relação à autoridade que poderia determinar esse 
afastamento, pois o Município Alfa, no qual residia, era abrangido, 
juntamente com outros três municípios, pela Comarca X, com sede 
no Município Beta. Isto exigiria que Maria pagasse um transporte 
para o deslocamento, mas ela não dispunha de recursos para 
tanto. 

Considerando as normas de regência, assinale a afirmativa correta.  

(A) O afastamento de João não é possível, restrito que é às 
situações de risco atual ou iminente à vida ou à integridade 
física. 

(B) O afastamento de João pode ser determinado por policial, caso 
não haja delegado disponível no momento da notícia 
apresentada por Maria. 

(C) Como João será retirado do seu lar, é imprescindível a 
existência de ordem judicial, de modo que Maria deve se 
deslocar até Beta para obtê-la. 

(D) O afastamento de João pode ser determinado pelo 
representante do Ministério Público ou pelo delegado de 
polícia que atue na circunscrição de Alfa. 

(E) A Secretaria de Assistência Social de Alfa deve providenciar o 
deslocamento de Maria até Beta, de modo que possa obter a 
ordem judicial, que é imprescindível ao seu objetivo. 

40  

Em uma audiência pública realizada com o objetivo de colher 
informações junto a especialistas e a organizações da sociedade 
civil que atuam em proteção à pessoa com deficiência, foi 
suscitado, entre os presentes, o entendimento de que as 
autoridades competentes do Município Beta vinham 
negligenciando os direitos das pessoas com deficiência. Por tal 
razão, poderia ser utilizada a comunicação a que se refere o 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência. 

À luz da sistemática estabelecida na referida Convenção, é correto 
afirmar que a comunicação suscitada durante a audiência pública 

(A) independe de fundamentação e não tem a sua suficiência 
substancial aferida. 

(B) pode ter por objeto fatos que ocorreram em momento 
anterior ou posterior à entrada em vigor do Protocolo 
Facultativo para o Brasil. 

(C) deve ter sido internalizada por lei, de modo a permitir que 
pessoas ou grupos de pessoas descrevam situações de 
descumprimento da Convenção. 

(D) deve ser preferencialmente anônima, de modo a proteger a 
pessoa ou o grupo de pessoas que se dirija ao Comitê sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(E) depende do esgotamento dos recursos internos disponíveis, 
salvo se sua tramitação for prolongada de modo injustificado, 
ou seja, improvável que ofereçam solução efetiva. 

 

Direito Civil, Direito Processual Civil e 
Direito Empresarial 

41  

Lúcia de 45 anos e Cláudio de 53 anos, juntamente com seus filhos, 
Henrique de 23 anos, Lucas de 19 anos e Pedro de 15 anos, ao 
retornarem de uma viagem pelo litoral, se envolveram em grave 
acidente, envolvendo o carro da família e uma minivan que 
transportava 7 passageiros. 

O acidente resultou na morte simultânea de Lúcia e de Cláudio e 
de um jovem casal que estava na minivan.  Ainda em razão do 
acidente, Lucas encontra-se em coma hospitalar e Henrique e 
Pedro sofreram apenas ferimentos leves. 

Diante das consequências do acidente, Henrique requereu e foi 
deferida a guarda de Pedro e a curatela de Lucas. Passado cerca de 
um ano do acidente, Pedro manifesta o desejo de ser emancipado. 

Diante da situação hipotética narrada e de acordo com a legislação 
vigente, assinale a afirmativa correta. 

(A) Lúcia e Cláudio são comorientes e Lucas e Pedro são 
absolutamente incapazes. 

(B) Henrique, sendo o detentor da guarda de Lucas, poderá 
atender ao pedido do irmão, declarando a sua vontade por 
instrumento público, independentemente de homologação 
judicial. 

(C) Em razão da idade, presume-se que Cláudio tenha falecido 
antes de Lúcia, e Lucas, mesmo em coma, é relativamente 
incapaz. 

(D) A emancipação pretendida por Pedro só pode ser deferida 
judicialmente, desde que ele já tenha 16 anos completos. 

(E) Em razão do falecimento dos pais, Pedro só poderá ser 
emancipado judicialmente e mediante comprovação de que 
possui economia própria. 

42  

Lúcia e Tereza, amigas desde a faculdade, resolveram estudar 
juntas para um determinado concurso público. Ao iniciarem os 
estudos de direito civil, divergiram acerca do instituto da 
prescrição, especialmente sobre a aplicação da teoria da actio nata 
e sobre hipóteses de impedimento, interrupção e suspensão dos 
prazos. 

Acerca do tema prescrição, de acordo com a legislação vigente e o 
entendimento do STJ, assinale a afirmativa correta. 

(A) A interrupção da prescrição só ocorre uma vez e a suspensão 
da prescrição em favor de um dos credores solidários, 
aproveita a todos. 

(B) De acordo com a legislação vigente, o prazo prescricional é 
contado, em regra, a partir do momento em que configurada 
a lesão ao direito subjetivo, mas admite-se a aplicação da 
teoria da actio nata para salvaguardar direito de vulnerável. 

(C) Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
viés subjetivo da teoria da actio nata deve ser admitido em 
situações excepcionalíssimas quando demonstrado que o 
titular do direito violado não detém nenhuma possibilidade de 
exercitar sua pretensão. 

(D) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, sendo 
válida se não prejudicar terceiro de boa-fé e for feita até a sua 
consumação. 

(E) Os incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus 
representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não a 
alegarem oportunamente. 
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Ian Rodrigues, autônomo, adquiriu um apartamento na planta da 
Construtora Construbem em julho de 2018. 

O contrato previa a entrega do imóvel em julho de 2020, com uma 
cláusula de tolerância de seis meses. Após esse prazo, caso o 
imóvel não fosse entregue, haveria uma multa mensal de 0,5% 
sobre o valor total do contrato. O apartamento foi entregue 
apenas em maio de 2021, causando transtornos a Ian Rodrigues, 
que precisou alugar um imóvel durante o período de atraso, 
pagando R$2.500,00 mensais. 

Diante dos fatos, Ian Rodrigues ajuizou uma ação requerendo:  
(i) o pagamento da multa contratual pela Construbem, conforme 
estipulado no contrato, e (ii) uma indenização por lucros 
cessantes, correspondente ao valor do aluguel que ele teve de 
pagar durante o atraso. 

Sobre a hipótese narrada, considerando o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça e a legislação vigente, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) Ian Rodrigues tem direito tanto à multa contratual de 0,5% por 
mês de atraso quanto à indenização por lucros cessantes 
correspondente ao valor do aluguel. 

(B) Ante o inadimplemento absoluto da Construbem, Ian rodrigues 
poderá optar pela multa prevista no contrato ou pela 
indenização por lucros cessantes em conformidade com os 
prejuízos que provar ter suportado. 

(C) Ian Rodrigues não faz jus à multa contratual nem à indenização 
por lucros cessantes, pois a construtora entregou o imóvel 
dentro de um prazo razoável e não houve comprovação de má-
fé. 

(D) Ian Rodrigues só tem direito à multa contratual prevista no 
contrato, não podendo exigir o valor do aluguel que pagou 
durante o atraso, pois as duas indenizações possuem a mesma 
natureza compensatória e não podem ser cumuladas, salvo 
previsão expressa no contrato. 

(E) Ante o inadimplemento da Construbem, e sendo silente o 
contrato sobre a possibilidade de cumulação da multa com a 
cláusula penal, Ian Rodrigues, a princípio, tem o direito de 
exigir ambas, podendo ser aplicável pelo juízo, a redução 
equitativa da multa. 

44  

Otávio, 45 anos, médico, celebrou um contrato de seguro de 
automóvel com a Seguradora XYZ, sendo acordado que o 
pagamento do prêmio seria feito em 6 parcelas mensais, com a 
primeira parcela vencida no ato da contratação e as demais nos 
meses subsequentes. 

Otávio efetuou o pagamento das três primeiras parcelas 
pontualmente, mas deixou de pagar as três últimas, não tendo sido 
notificado pela Seguradora. Durante o período de 
inadimplemento, ocorreu um sinistro que resultou na perda total 
do veículo. Otávio informou prontamente o sinistro, mas teve a 
indenização negada pela Seguradora devido ao inadimplemento. 
Indignado com a negativa, Otávio consulta advogado(a) 
especializado(a) para saber de seus direitos. 

Diante da situação hipotética. com base na legislação vigente e o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A negativa de pagamento da indenização foi correta, pois o 
pagamento integral e pontual do prêmio é condição para a 
vigência do contrato e o inadimplemento é causa de resolução 
do contrato. 

(B) Otávio tem direito à indenização, pois o sinistro ocorreu na 
vigência do contrato e o inadimplemento, por si só não enseja 
a resolução ou cancelamento, sendo necessária a notificação 
prévia da Seguradora. 

(C) A negativa de indenização está de acordo com a legislação 
vigente e o entendimento do STJ, visto que o não pagamento 
das parcelas subsequentes ao início do contrato autoriza a 
resolução contratual, sem a necessidade de notificação, visto 
tratar-se de mora ex re. 

(D) Mesmo diante do inadimplemento parcial de Otávio, a 
seguradora não poderia negar a cobertura em razão dos 
deveres de colaboração derivados da boa-fé objetiva e da 
incidência da cláusula geral da função social do contrato que 
impedem a resolução diante do sinistro. 

(E) A negativa de indenização foi correta, pois em conformidade 
com o entendimento do STJ, ocorre a resolução automática do 
contrato após o vencimento da última parcela não paga, 
independentemente de notificação, pois a mora é ex re. 
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Em setembro de 2022, durante a realização de uma reforma no 
telhado de um shopping center, ocorreu o desabamento parcial da 
estrutura, resultando em ferimentos graves para diversas pessoas. 

Cristina, jovem advogada, sofreu tetraplegia permanente em 
razão de uma lesão na coluna, acarretando diminuição 
considerável da sua capacidade laboral, além de escoriações por 
todo o corpo, tendo ficado internada em hospital privado por três 
meses, além de precisar, de forma permanente, de tratamento 
especializado de fisioterapia. Diante do fato, Cristina ajuizou ação 
de indenização por danos morais, materiais e estéticos, buscando 
reparação completa pelos prejuízos sofridos. Nos termos do 
devido processo legal, restou comprovada a responsabilidade da 
construtora. 

Diante da situação hipotética e de acordo com a legislação vigente 
e o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. A indenização devida à Cristina deverá abarcar os danos 
morais arbitrados pelo juízo, além dos danos emergentes 
correspondentes as despesas médicas e demais despesas 
devidamente comprovadas, bem como lucros cessantes e 
danos estéticos. 

II. Conforme o entendimento do STJ, no arbitramento dos danos 
morais, observa-se o método bifásico, pelo qual, em um 
primeiro momento fixa-se um valor básico de indenização, 
considerando-se o interesse jurídico lesado e, em 
conformidade com a jurisprudência. Em seguida, ajusta-se o 
valor às peculiaridades do caso. 

III. Além dos danos morais, Cristina tem direito a uma indenização 
autônoma por dano estético, cuja fixação é cumulável com o 
dano moral, mas limitada ao patamar daquele, conforme 
entendimento do STJ. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

46  

Paulo Henrique, casado com Lúcia pelo regime da comunhão 
parcial de bens, prestou fiança em um contrato de locação 
comercial de José Carlos, seu amigo de infância, em 2015. 

O contrato tinha cláusula de vigência de 3 anos e, também, 
cláusula expressa responsabilizando o fiador até a efetiva entrega 
das chaves, sem renúncia ao benefício de ordem ou fixação de 
solidariedade. Findo o prazo de 3 anos, José Carlos continuou a 
ocupar o imóvel sem oposição do locador, prorrogando o contrato 
por tempo indeterminado. 

Em 2020, Paulo Henrique envia uma notificação extrajudicial ao 
locador, informando que, a partir daquela data, estava se 
exonerando da fiança.  Três meses depois, José Carlos deixou de 
pagar os aluguéis, e o locador ingressou com ação de cobrança 
contra o locatário e o fiador. De pronto, Paulo Henrique alegou que 
estava exonerado da fiança, conforme notificação extrajudicial 
encaminhada. Já o locador responde que nunca recebeu qualquer 
notificação e Paulo Henrique descobre que, de fato, a notificação 
havia sido extraviada em razão dele ter indicado o endereço 
errado. 

Diante da situação hipotética narrada e com base na legislação 
vigente e no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. Paulo Henrique está exonerado da fiança, pois enviou 
notificação extrajudicial ao credor e, também, porque a sua 
responsabilidade só perdura por sessenta dias após a 
notificação, independentemente do efetivo recebimento da 
notificação pelo do credor. 

II. Paulo Henrique não está exonerado da fiança, pois o credor 
não recebeu a notificação, mas pode exigir, até a contestação 
da lide, que sejam primeiro executados os bens do devedor. 

III. Paulo Henrique não está exonerado da fiança, pois o credor 
não recebeu a notificação, mas não será obrigado a pagar, pois 
a falta de outorga implica a ineficácia total da garantia.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

47  

Assinale a opção que indica a decisão interlocutória que não 
desafia recurso de agravo de instrumento, nos termos do rol do 
Art. 1.015 do CPC. 

Na resposta deve ser considerado não haver a urgência apta a 
mitigar o referido rol, nos termos do entendimento do STJ 
consagrado no Tema 988. 

(A) Decisão que versar sobre exibição de documentos. 

(B) Decisão que acolher pedido de antecipação de tutela de 
urgência. 

(C) Decisão que rejeita incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica. 

(D) Decisão que defere pedido de produção de prova pericial. 

(E) Decisão que rejeita pedido de limitação do litisconsórcio. 
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Mariana ajuizou ação indenizatória em face do Município de 
Macaé/RJ com pedido de tutela antecipada de urgência. Após a 
citação do réu e de sua oitiva, o Juízo da Vara de Fazenda Pública 
concedeu a tutela pretendida pela parte autora. 

O procurador do Município de Macaé responsável pelo referido 
processo interpôs agravo de instrumento contra a decisão no 
último dia do prazo, considerando que houve feriado municipal 
após a prolação da decisão. Contudo, o referido procurador 
esqueceu-se de comprovar o feriado local quando da interposição 
do recurso, e, em razão de tal fato, foi certificado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro a sua intempestividade, 
desconsiderando a ocorrência do feriado local, e o recurso não foi 
conhecido. 

À luz do disposto no Código de Processo Civil sobre o tema, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Agiu corretamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, uma vez que é dever do recorrente comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, 
o que não foi feito. 

(B) Não agiu corretamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, pois deveria determinar a correção do vício formal, 
ainda que seja dever do recorrente comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso. 

(C) Agiu corretamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, uma vez que é dever do recorrente comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, 
ainda que haja informação nesse sentido no processo 
eletrônico. 

(D) Não agiu corretamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, uma vez que não é dever do recorrente comprovar 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. 

(E) Agiu corretamente o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, uma vez que o feriado local não interfere na contagem 
do prazo processual do recurso, já que se dá em dias corridos. 

49  

O Art. 976 do CPC estabelece que é cabível a instauração do 
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) quando 
houver, simultaneamente a efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de 
direito; e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

Acerca do referido instituto jurídico, à luz do que dispõe a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É cabível a instauração de Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR), mesmo que o Tribunal já tenha 
julgado o mérito do recurso e esteja pendente apenas o 
julgamento de embargos de declaração. 

(B) O acórdão que admite ou inadmite o Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) é irrecorrível. 

(C) O procedimento de distinção (distinguishing) previsto no  
Art. 1.037, §§ 9º a 13, do CPC, não se aplica ao Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). 

(D) A suspensão dos processos realizada pelo relator ao admitir o 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 
cessará com a interposição de Recurso Especial ou Recurso 
Extraordinário contra o acórdão que julgar o incidente. 

(E) É cabível recurso especial contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem que fixa tese jurídica em abstrato em 
julgamento do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR). 

50  

Antônio ajuizou execução de título extrajudicial contra Maria que, 
por sua vez, apresentou embargos à execução. 

Depois da apresentação de resposta de Antônio aos embargos à 
execução, o Juízo da 1ª Vara Cível de Macaé intimou as partes para 
especificarem provas. Como Antônio e Maria requereram o 
julgamento antecipado do processo na forma do Art. 355 do CPC e 
a questão era meramente de direito, o Juízo da 1ª Vara Cível de 
Macaé proferiu sentença julgando procedentes os embargos à 
execução. 

Ao consultar o processo no primeiro dia da sentença, o patrono de 
Antônio, por um lapso, apertou um botão no sistema eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rio de Janeiro que renunciava ao 
recurso de apelação. De toda forma, no 15º dia da publicação da 
sentença, Antônio interpôs recurso visando reformar 
integralmente a sentença de procedência dos embargos à 
execução, oportunidade na qual apontou que a renúncia decorreu 
de um erro no manuseio do sistema por parte de seu patrono. 

Em resposta ao recurso, Maria defendeu a inadmissibilidade do 
recurso diante da renúncia do prazo recursal. 

Na situação apresentada, indique a conclusão que deverá ser 
adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro à luz 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

(A) O recurso de Antônio não poderá ser conhecido diante da 
renúncia de seu patrono, que produz efeitos imediatos e 
independe da aceitação da outra parte, na forma do Art. 999 
do CPC. 

(B) O recurso de Antônio não poderá ser conhecido diante da 
renúncia de seu patrono, que passou a produzir efeitos 
somente após Maria defender a inadmissibilidade do recurso 
em sua resposta na forma do Art. 999 do CPC. 

(C) O recurso de Antônio deverá ser conhecido pela aplicação dos 
princípios da razoabilidade e da boa-fé uma vez que, além da 
renúncia decorrer de erro substancial e escusável, houve 
interposição do recurso cabível no prazo legal. 

(D) O recurso de Antônio não poderá ser conhecido diante da 
renúncia de seu patrono que consistiu em erro grosseiro, o que 
impõe o afastamento da aplicação do princípio da 
razoabilidade e da boa-fé. 

(E) O recurso de Antônio não poderá ser conhecido diante da 
renúncia de seu patrono que, mesmo sendo em erro grosseiro, 
consiste em ato incompatível com a vontade de recorrer na 
forma do Art. 1.000, parágrafo único, do CPC. 
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Em 2024, Dan ajuizou ação indenizatória contra Rafael. Após a 
apresentação de contestação, o Juízo Cível determinou a 
intimação das partes para informarem as provas que pretendiam 
produzir. 

Dan requereu o julgamento antecipado do feito por entender que 
a controvérsia era meramente jurídica. Já Rafael requereu a 
produção da prova testemunhal e o depoimento pessoal do autor. 
O Juízo Cível indeferiu o pedido de Rafael de depoimento pessoal 
de Dan, o que motivou a interposição de agravo retido por Rafael 
no dia seguinte a publicação da decisão agravada. Ato contínuo, o 
Juízo Cível não conhece do agravo retido sob o fundamento de que 
essa espécie recursal foi extinta no Código de Processo Civil de 
2015. 

Por esse motivo, no último dia do prazo legal, Rafael interpõe 
agravo de instrumento. Em sua resposta ao recurso, Dan defende 
a inadmissibilidade do recurso diante da interposição de agravo 
retido. 

Nesse contexto, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Tribunal de Justiça deverá acolher o argumento de preclusão 
consumativa apresentado por Dan, uma vez que Rafael já tinha 
interposto um recurso contra a decisão que indeferiu seu 
pedido de depoimento pessoal do autor. 

(B) O Tribunal de Justiça deverá rejeitar o argumento de preclusão 
consumativa apresentado por Dan, uma vez que o agravo 
retido interposto por Rafael deve ser considerando 
inexistente, o que lhe permite a interposição de recurso contra 
a decisão que indeferiu seu pedido de depoimento pessoal do 
autor. 

(C) O Tribunal de Justiça deverá rejeitar o argumento de preclusão 
consumativa apresentado por Dan, uma vez que o agravo 
retido interposto por Rafael deve ser considerado inválido, o 
que lhe permite a interposição de recurso contra a decisão que 
indeferiu seu pedido de depoimento pessoal do autor. 

(D) O Tribunal de Justiça deverá rejeitar o argumento de preclusão 
consumativa apresentado por Dan, uma vez que o agravo 
retido interposto por Rafael deve ser considerado ineficaz, o 
que lhe permite a interposição de recurso contra a decisão que 
indeferiu seu pedido de depoimento pessoal do autor. 

(E) O Tribunal de Justiça deverá acolher o argumento de preclusão 
consumativa apresentado por Dan, uma vez que o princípio 
taxatividade recursal impõe que somente seja interposto um 
recurso contra decisão judicial. 

52  

Francisca ajuizou ação indenizatória em face do Município de 
Macaé. O Juízo da Vara de Fazenda Pública julgou procedentes os 
pedidos autorais, condenando o Município ao pagamento de 
R$200.000,00 em favor da autora.  

Inconformado, o Ente Público interpôs recurso de apelação em 
face da referida sentença. Contudo, dois desembargadores que 
compõem a Câmara de Direito Público votaram pelo 
desprovimento ao recurso do Município, enquanto outro 
desembargador votou pelo provimento do recurso e reforma da 
sentença para julgar improcedentes os pedidos autorais.  

Considerando que o julgamento não foi unânime, foi designada 
nova sessão com a presença de outros dois novos 
desembargadores, aplicando-se a técnica de ampliação do 
colegiado, estabelecida no Art. 942 do Código de Processo Civil.  

Neste cenário e considerando o que dispõe o Código de Processo 
Civil e a jurisprudência dos tribunais superiores sobre o tema, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Os desembargadores que já tiverem votado não poderão rever 
seus votos por ocasião do prosseguimento do julgamento. 

(B) A técnica de ampliação do colegiado, no caso, não poderia ser 
aplicada, uma vez que a sentença não foi reformada no 
julgamento da apelação. 

(C) A técnica de ampliação do colegiado não se aplica nos casos de 
julgamento de apelação interposta contra sentença proferida 
em mandado de segurança. 

(D) A técnica de ampliação do colegiado somente se aplica nos 
casos de julgamento de apelação, não sendo cabível em 
nenhuma hipótese de julgamento de agravo de instrumento, 
ainda que não unânime. 

(E) A técnica de ampliação do colegiado não se aplica aos 
julgamentos de remessa necessária. 

53  

Foi decretada a falência de Alfa Beta Ltda. pelo Juízo da Comarca 
de Vara Única do Carmo/RJ. A sociedade falida tem dois 
estabelecimentos situados no Município de Macaé/RJ. 

O Juiz que prolatou a sentença de falência determinou a intimação 
eletrônica das pessoas jurídicas de direito público integrantes da 
administração pública indireta do Município de Macaé, que, de 
acordo com a Lei nº 11.101/2005, será direcionada à(ao) 

(A) Procuradoria-Geral do Município. 

(B) Gabinete do Prefeito. 

(C) Secretaria Municipal de Fazenda. 

(D) Secretário da Casa Civil do Município. 

(E) Controladoria-Geral do Município. 
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A sociedade empresária Delta Gama Ltda. requereu recuperação 
judicial e teve deferido seu processamento. A recuperanda tem 
débitos fiscais com a Fazenda Pública do município de Macaé 
inscritos em dívida ativa, que ensejaram a propositura de 
execuções fiscais antes do pedido de recuperação. 

Considerando-se o cenário fático apresentado, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As execuções fiscais propostas em face da recuperanda antes 
do pedido de recuperação judicial ficarão suspensas até o 
encerramento da recuperação judicial; todavia, é possível a 
propositura de novas execuções fiscais para créditos que 
venham a ser inscritos na dívida ativa municipal após a data do 
pedido. 

(B) Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data 
do deferimento do processamento da recuperação judicial, 
prorrogável a critério do juiz por uma única vez, é proibido que 
o juízo onde se processa a execução fiscal decrete qualquer 
constrição judicial sobre os bens da recuperanda. 

(C) O juízo da recuperação judicial é competente para determinar 
a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens 
de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial 
da sociedade até o encerramento da recuperação judicial, 
mesmo com a continuidade das execuções fiscais. 

(D) As execuções fiscais propostas em face da recuperanda antes 
do pedido de recuperação judicial ficarão suspensas pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta dias), sendo retomadas após o decurso 
desse prazo; todavia, é possível a propositura de novas 
execuções fiscais para créditos que venham a ser inscritos na 
dívida ativa municipal após a data do pedido. 

(E) O deferimento do processamento da recuperação judicial não 
implica a suspensão das execuções fiscais em curso, porém fica 
suspenso o prazo prescricional das obrigações fiscais por até 
180 (cento e oitenta) dias e, no mesmo prazo, não se permitirá 
a venda ou a retirada do estabelecimento da devedora dos 
bens de capital essenciais a sua atividade. 

55  

Sobre a sociedade empresária, analise as afirmativas a seguir. 

I. Considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o 
exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro, 
salvo as exceções expressas. 

II. A sociedade empresária deve constituir-se segundo um dos 
seguintes tipos: em nome coletivo, simples, limitada, anônima 
e comandita por ações. 

III. A sociedade cujo objeto é o exercício de atividade própria de 
empresário rural e seja constituída ou transformada de acordo 
com um dos tipos de sociedade empresária, deve requerer sua 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da sua 
sede nos 30 (trinta) dias subsequentes à data de sua 
constituição. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I e III, somente. 

(D) II e III, somente. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Tributário e 
Direito Financeiro 

Para melhor compreensão, ressalta-se que, nas redações das 
questões de Direito Tributário e Direito Financeiro, foram usadas 
as seguintes abreviações:  

• Constituição Federal de 1988 (CRFB/88);  

• Supremo Tribunal Federal (STF);  

• Superior Tribunal de Justiça (STJ);  

• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS); 

• Código Tributário Nacional (CTN); 

• Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU);  

• Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

56  

De acordo com a CRFB/88 e a jurisprudência do STF, por ser 
matéria reservada à lei complementar, é inconstitucional 

I. a lei ordinária que trata de prescrição e da decadência das 
contribuições previdenciárias; 

II. a lei ordinária que trata da prescrição intercorrente tributária; 

III. a lei ordinária que trata da revogação de isenção de COFINS 
que foi originalmente concedida por meio de lei 
complementar. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas.  

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

57  

Considerando a disposto no Art. 150, inciso VI, alínea b, da 
CRFB/88, com redação dada pela Emenda Constitucional  
nº 132/2023, que trata da imunidade tributária dos templos de 
qualquer culto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A imunidade tributária abrange apenas o patrimônio dos 
templos de qualquer culto, não incluindo suas organizações 
beneficentes. 

(B) A imunidade tributária referida é ampla e irrestrita, 
abrangendo os impostos incidentes sobre o patrimônio, a 
renda e os serviços dos templos de qualquer culto, ainda que 
não relacionados com as suas finalidades essenciais. 

(C) A imunidade tributária abrange a aquisição de bens e serviços 
necessários à formação do patrimônio, à geração de renda e à 
prestação de serviços. 

(D) A emenda constitucional ampliou os sujeitos da imunidade 
para alcançar também as entidades religiosas e organizações 
assistenciais e beneficentes. 

(E) A emenda constitucional ampliou a imunidade para alcançar 
os subsídios pagos pelas entidades aos seus líderes religiosos. 
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A Fazenda Pública possui diversas prerrogativas, entre as quais a 
submissão das suas condenações judiciais ao regime 
constitucional dos precatórios. 

Sobre a matéria, o STF, interpretando o Art. 100 da CRFB/88, e 
demais dispositivos constitucionais aplicáveis à hipótese, 
consolidou entendimento no sentido de que 

(A) é aplicável o regime dos precatórios às empresas públicas 
prestadoras de serviço público próprio do Estado, ainda que 
atuem sob regime concorrencial. 

(B) não é aplicável o regime dos precatórios às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, visto que são entidades de 
direito privado.  

(C) é aplicável o regime dos precatórios às sociedades de 
economia mista prestadoras de serviço público próprio do 
Estado, de natureza não concorrencial, e sem finalidade de 
lucro. 

(D) é aplicável o regime dos precatórios às sociedades de 
economia mista, ainda que suas ações sejam negociadas na 
Bolsa de Valores, desde que prestadoras de serviço público 
essencial. 

(E) somente se aplica o regime dos precatórios às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista se desenvolverem 
atividade econômica em sentido estrito. 

59  

João, aposentado, é portador de doença grave e, por essa razão, é 
isento do imposto sobre a renda sobre os proventos de 
aposentadoria. 

De acordo com o CTN, a isenção é hipótese de 

(A) extinção do crédito tributário. 

(B) exclusão do crédito tributário. 

(C) suspensão do crédito tributário. 

(D) moratória. 

(E) remissão do crédito tributário. 

60  

O Município X instituiu, por meio de lei ordinária, uma taxa 
cobrada em razão da emissão ou remessa do carnê/guia para o 
pagamento do IPTU. 

A referida taxa, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é inconstitucional, porque 

(A) viola o princípio da legalidade, visto que, tratando-se de norma 
geral de direito tributário, a matéria é reservada à lei 
complementar. 

(B) não se trata de serviço público prestado ou colocado  
à disposição do contribuinte. 

(C) o serviço público prestado pelo Município não é específico.  

(D) o serviço público por ela financiado é de competência 
estadual. 

(E) o serviço público prestado pelo Município não é divisível. 

61  

O Município X ajuizou uma execução fiscal visando à cobrança de 
IPTU. A referida ação foi extinta sem julgamento de mérito, em 
razão da ausência de interesse de agir do Município, tendo em 
vista o pequeno valor da execução proposta. A sentença teve 
como base legal uma lei estadual que autorizava a não inscrição 
em dívida ativa e o não ajuizamento de débitos de pequeno valor. 

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) A extinção da execução se impõe, por falta de interesse público 
de agir, pois inexiste necessidade e adequação da pretensão 
material do Município. 

(B) O Município deve aguardar que o valor do crédito ultrapasse o 
limite estabelecido para débitos de pequeno valor antes de 
ajuizar a execução fiscal. 

(C) O Município somente pode cobrar o crédito 
administrativamente, visando evitar a prescrição dos créditos. 

(D) A extinção do processo viola a competência tributária do 
Município. 

(E) A extinção do processo se impõe, pois a cobrança viola o 
princípio da capacidade contributiva.  

62  

O Município XYZ ajuizou execução fiscal visando à cobrança de ISS 
em face da pessoa jurídica ABC. Por não a encontrar no seu 
domicílio fiscal, o Município XYZ requereu o redirecionamento da 
execução fiscal contra João, que não era sócio de ABC, mas que 
detinha poderes de administração na data em que presumida a 
dissolução irregular. 

Nos embargos à execução fiscal opostos, João requereu a sua 
exclusão do polo passivo da execução, pois não era administrador 
de ABC quando ocorrido o fato gerador do ISS. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) Está incorreto o redirecionamento a João, visto que o mero 
inadimplemento do tributo não gera responsabilidade 
tributária. 

(B) Está correto o redirecionamento a João, pois houve, na 
hipótese, dissolução irregular de ABC, o que gera 
responsabilidade tributária. 

(C) Está incorreto o redirecionamento a João, visto que apenas 
quem detém poderes de administração da sociedade na data 
da ocorrência do fato gerador pode ser considerado 
responsável tributário na hipótese. 

(D) O redirecionamento somente poderá ser autorizado contra 
João se o município comprovar que o administrador agiu com 
excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao 
estatuto da empresa. 

(E) O fato de a pessoa jurídica ABC não ter sido encontrada em seu 
domicílio fiscal não gera, por si só, responsabilidade tributária. 
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Sobre o plano plurianual, de acordo com o ordenamento jurídico 
brasileiro e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O controle interno, com a finalidade de avaliar o cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual, é competência 
exclusiva do Poder Legislativo. 

(B) O Presidente da República, em caso de relevância e urgência, 
poderá editar medida provisória, com força de lei, sobre a 
matéria. 

(C) Compete, privativamente, ao Presidente da República enviar 
ao Congresso Nacional o plano plurianual. 

(D) A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as metas e 
prioridades da Administração Pública federal, as diretrizes de 
política fiscal e as respectivas metas. 

(E) Cabe à lei ordinária dispor sobre a organização do plano 
plurianual. 

64  

Carlos detém um crédito alimentício proveniente de precatório 
não pago pelo Fazenda Nacional. Dada a dificuldade financeira que 
enfrenta, Carlos decidiu ceder o precatório alimentício para um 
fundo de investimento, recebendo uma quantia imediata em troca 
da cessão. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A cessão do precatório alimentício altera a natureza do crédito 
alimentício para crédito comum, sob pena de violação da 
isonomia. 

(B) A cessão do crédito alimentício somente é permitida nos casos 
em que o crédito é considerado de pequeno valor, ou seja, 
abaixo de 60 salários mínimos. 

(C) A cessão do crédito alimentício é válida e a natureza do crédito 
permanece a mesma, não se alterando com a mudança de 
titularidade para um fundo de investimento. 

(D) A cessão de precatório alimentício é inconstitucional, dada à 
sua natureza personalíssima. 

(E) A cessão do crédito alimentício somente é permitida se houver 
concordância da Fazenda Pública. 

65  

O Fisco Municipal lavrou auto de infração em face da sociedade 
empresária Globo Global Ltda., visando à cobrança de imposto 
municipal. 

Por discordar da autuação, e com o objetivo de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, a sociedade empresária ajuizou 
medida cautelar fiscal e apresentou fiança bancária como garantia 
de pagamento. 

No entanto, o juiz de primeira instância indeferiu o pedido, 
determinando que a suspensão da exigibilidade só seria concedida 
mediante depósito integral do valor em dinheiro. 

Nesse ínterim, o Fisco Municipal ajuizou execução fiscal visando à 
cobrança do imposto. 

Sobre a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) A apresentação de fiança bancária equivale à penhora do 
crédito em execução fiscal, hipótese de suspensão da 
exigibilidade do crédito. 

(B) A apresentação de fiança bancária somente suspende a 
exigibilidade do crédito tributário se oferecida no valor 
integral, por força de súmula do STJ. 

(C) A fiança bancária suspende a exigibilidade do crédito tributário 
somente se houver a anuência do fisco municipal. 

(D) A fiança bancária não suspende a exigibilidade do crédito 
tributário, mas é equiparável à penhora antecipada e viabiliza 
a expedição de certidão de regularidade fiscal. 

(E) A fiança bancária em medida cautelar não suspende a 
exigibilidade do crédito, em razão da taxatividade das 
hipóteses previstas em lei, mas obsta o ajuizamento da 
execução fiscal. 

 

Direito do Trabalho, Direito Processual 
do Trabalho e Direito Previdenciário 

66  

Tenório, Jorge Fernando e Leonardo trabalham junto ao mesmo 
empregador, localizado em Jardim Vitória, bairro de Macaé/RJ. 
Todos trabalham na mesma jornada, qual seja, de segunda a sexta-
feira, das nove às dezoito horas com intervalo de uma hora para 
refeição e aos sábados das nove às treze horas, sem intervalo. 

A sociedade empresária comunicou, com a necessária 
antecedência, que Tenório iniciará suas férias de 2024 em uma  
quarta-feira, Jorge Fernando em uma quinta-feira e Leonardo, em 
uma sexta-feira. 

Considerando a situação retratada e que não há feriado próximo 
às datas apontadas, segundo a CLT, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tenório, Jorge Fernando e Leonardo tiveram a marcação das 
férias feitas em descompasso com a Lei. 

(B) A marcação das férias de Jorge Fernando e Leonardo não 
observou a norma da CLT. 

(C) Tenório e Jorge Fernando não poderiam ter as férias 
designadas da forma eleita pelo empregador. 

(D) As marcações feitas pelo empregador estão em consonância 
com a norma de regência. 

(E) A marcação das férias de Leonardo está irregular. 
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Silvana trabalha desde junho de 2023 em uma sociedade 
empresária localizada em Imboassica, bairro de Macaé/RJ. 

A sede da sociedade empresária em que Silvana trabalha está 
localizada em São Paulo. Existe uma convenção coletiva da 
categoria de Silvana vigente em São Paulo e outra convenção 
coletiva vigente em Macaé e adjacências. 

Considerando a situação retratada e os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Deverá ser aplicada a norma coletiva de Macaé em relação aos 
direitos de Silvana. 

(B) Aplicar-se-á, integralmente, a norma coletiva mais benéfica 
para a trabalhadora. 

(C) Deverá ser aplicada a norma coletiva de São Paulo em relação 
aos direitos de Silvana. 

(D) Pelo princípio da proteção, será aproveitada de cada norma, e 
em relação a cada direito, o que for mais benéfico para Silvana. 

(E) Caberá à empregada Silvana escolher a que norma deseja estar 
submetida, após analisar suas vantagens e desvantagens. 

68  

Maria Aparecida trabalha em uma sociedade empresária e, em 
suas redes sociais, explicou as dificuldades financeiras que 
atravessava, porque seu empregador estava em atraso com os 
salários dos últimos dois meses, além de não fornecer vale 
transporte e tíquete refeição no mesmo período.  

Apresentou no vídeo extrato da sua conta bancária, que já estava 
negativa. Terminou o desabafo chorando e dizendo: assim não dá! 

Um dos empregados alertou o empregador acerca da postagem e, 
em razão disso, Maria Aparecida foi dispensada por justa causa, 
sob a alegação de que estava abalando a reputação da sociedade 
empresária, que só não realizou os pagamentos porque se 
encontrava sem dinheiro. 

Considerando a situação retratada e os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A situação não é falta grave ensejadora de justa causa, mas a 
sociedade empresária poderia ajuizar ação trabalhista 
postulando indenização por dano moral contra a empregada. 

(B) Caberia à sociedade empresária, se desejasse, ajuizar ação na 
Justiça do Trabalho para obrigar a empregada a retirar o 
conteúdo de sua rede social, sob pena de multa diária. 

(C) Errada a sociedade empresária, pois a atitude da empregada 
não é ilegal, na medida em que estampa a verdade e a rede 
social é de titularidade da empregada. 

(D) Correta a sociedade empresária, porque a exposição de suas 
fragilidades poderá lhe causar prejuízo junto aos seus clientes 
e fornecedores. 

(E) A sociedade empresária poderia ajuizar ação contra a 
plataforma para que a rede social da empregada fosse 
cancelada porque sua conduta traz potencial prejuízo ao 
empregador. 

69  

William trabalhou em uma sociedade empresária localizada em 
Cavaleiros, bairro de Macaé/RJ, de novembro de 2019 a fevereiro 
de 2024.  

William recebia, por último, o salário de R$2.300,00, quando foi 
dispensado por justa causa em razão da avaria que causou em um 
veículo do ex-empregador. No seu TRCT, foram calculados os 
direitos (saldo salarial e dois períodos de férias vencidas acrescidas 
de 1/3) e deduzido o valor de R$15.700,00 referente ao conserto 
da avaria por ele causada, gerando um valor negativo no TRCT. 

Considerando a situação retratada e os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) William deverá pagar a diferença que ainda deve à sociedade 
empresária, sendo que as partes deverão negociar a forma de 
devolução no tocante ao valor e parcelas. 

(B) O ex-empregado não ficará obrigado a pagar nada além 
daquilo que ultrapassar o valor do seu próprio direito, ou seja, 
o TRCT será considerado zerado e nada mais será pago. 

(C) Em razão da proteção especial conferida ao salário, a 
sociedade empresária poderia descontar no máximo 50% do 
salário de William e pagar o saldo da indenização. 

(D) Errada a sociedade empresária, porque qualquer 
compensação no pagamento não poderia exceder o 
equivalente a um mês de remuneração de William. 

(E) Não compete ao empregador, por conta própria, fazer 
descontos no TRCT do empregado, devendo ajuizar ação para 
provar o prejuízo e ter ressarcimento do gasto. 

70  

Depois de 28 anos de bons trabalhos prestados, Renan foi 
dispensado sem justa causa em 10/02/2022, com aviso prévio 
indenizado. 

Em 27/05/2024, Renan ajuizou reclamação trabalhista postulando 
o pagamento de horas extras, que foi distribuída para a 80ª Vara 
do Trabalho de Macaé. 

Em defesa, o ex-empregador alegou a prescrição extintiva. 
Considerando a situação retratada e os termos da legislação em 
vigor, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não frutificará a prescrição porque ela somente teve início a 
partir do término do aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço. 

(B) Mesmo que a sociedade empresária não suscitasse a 
prescrição, uma vez que a ação foi ajuizada após 2 anos do 
término do contrato, caberia ao juiz declará-la de ofício. 

(C) A prescrição extintiva deve ser acolhida e o processo, extinto 
com resolução do mérito. 

(D) Não se cogitará de prescrição extintiva na hipótese, porque o 
pedido formulado é imprescritível. 

(E) O processo deverá ser extinto sem resolução do mérito, 
porque, com a prescrição bienal, a sentença será terminativa. 
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Sheila contratou um advogado e ajuizou reclamação trabalhista 
contra o ex-empregador postulando o pagamento de diferença 
salarial em razão de equiparação com um colega que realizava as 
mesmas atividades, mas recebia salário superior. 

Logo em seguida, o juiz determinou, em despacho, que Sheila 
apontasse o nome do paradigma, informação que não constava da 
petição inicial. Então, o advogado de Sheila peticionou informando 
o nome do modelo, e aproveitou para requerer também o 
pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo. 

Considerando a situação retratada, assinale a opção que 
apresenta, corretamente, os fenômenos jurídicos ocorridos. 

(A) Para ambos os pedidos houve emenda. 

(B) Para o pedido de equiparação salarial houve emenda e para o 
de adicional de insalubridade, aditamento. 

(C) Para ambos os pedidos houve aditamento. 

(D) Para o pedido de equiparação salarial houve aditamento e 
para o de adicional de insalubridade, emenda. 

(E) Houve cumulação subjetiva superveniente. 

72  

O ex-empregador de Joana ajuizou ação de consignação em 
pagamento, porque a ex-empregada não compareceu para 
receber as verbas resilitórias devidas pela dispensa sem justa 
causa.  

Devidamente citada, Joana contratou uma advogada que 
apresentou contestação à consignatória e reconvenção, 
pleiteando adicional noturno, adicional de periculosidade e 
indenização por dano moral contra a ex-empregadora e a 
sociedade empresária tomadora de serviços, como responsável 
subsidiária, já que Joana trabalhava como terceirizada junto a uma 
grande sociedade empresária. 

Contra tal desejo, o ex-empregador se insurgiu com veemência. 
Diante da situação apresentada e da norma de regência, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Joana está correta porque a reconvenção pode ser proposta 
contra o autor original e terceiro. 

(B) Não é possível ampliar o escopo subjetivo da lide em 
reconvenção, pelo que Joana está juridicamente equivocada 
quando pretende inserir outra sociedade empresária na lide. 

(C) Uma vez que a reconvenção somente pode ser proposta em 
face do autor original, a inclusão de outra sociedade 
empresária poderá ser feita se houver concordância do 
consignante. 

(D) Não cabe reconvenção em ação consignatória, mas apenas 
defesa de caráter dúplice, daí porque a reconvenção deve ser 
extinta de plano pelo magistrado, observando o princípio da 
celeridade. 

(E) Se após a apresentação da reconvenção a sociedade 
empresária consignante desistir da ação principal, o processo 
como um todo deverá ser extinto. 
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Gerson e Júlia ajuizaram reclamação trabalhista plúrima que foi 
distribuída para a 29ª Vara do Trabalho de Macaé. 

Na audiência inaugural, marcada para tentativa de acordo, ambos 
os autores faltaram e o processo foi arquivado, com isenção das 
custas. Não houve interposição de recurso, ocorrendo o trânsito 
em julgado, mas dois meses após, Gerson e Júlia ajuizaram ação 
rescisória contra a sentença de arquivamento. 

Diante da situação apresentada e da norma de regência, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Se houver uma justificativa plausível para a ausência de Gerson 
e Julia, a sentença de arquivamento poderá ser rescindida. 

(B) Caso a ação rescisória tenha sucesso, na mesma oportunidade 
o Tribunal se encarregará de julgar o mérito do processo 
arquivado. 

(C) É possível a rescisão do julgado se houver prova de que a 
decisão pelo arquivamento foi proferida por juiz suspeito. 

(D) Se a ação rescisória for julgada improcedente, uma 
consequência imediata é que o ajuizamento da ação original 
não terá o efeito de interromper a prescrição. 

(E) A ação rescisória é incabível na espécie, porque a natureza da 
sentença não impede a propositura de nova demanda. 
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Thiago ajuizou reclamação trabalhista em face da sociedade 
empresária A, que foi sua ex-empregadora, e contra a sociedade 
empresária B, que segundo Thiago integra o mesmo grupo 
econômico.  

A demanda foi distribuída à 45ª Vara do Trabalho de Macaé, 
contestada, instruída e, ao final, prolatada sentença julgando o 
pedido inteiramente procedente, com condenação solidária das 
rés. Então, a 1ª reclamada interpôs recurso ordinário e, no prazo 
de contrarrazões, a 2ª ré interpôs recurso ordinário adesivo ao da 
litisconsorte, no qual nega a existência de grupo econômico.  

Diante da situação apresentada e da norma de regência, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) É viável porque o recurso adesivo pode ser manejado, com 
sucesso, na seara processual trabalhista. 

(B) Inviável o recurso porque o adesivo não tem previsão na CLT 
nem autorizado por interpretação jurisprudencial. 

(C) É possível o recurso adesivo, mas, sobre ele, o autor e a 1ª ré 
terão oportunidade de se manifestar. 

(D) Inviável o recurso adesivo porque os réus não são adversários 
entre si, já que estão no mesmo polo. 

(E) Inviável o recurso adesivo na hipótese porque ele pretende 
defender um interesse próprio, que é a isenção de 
responsabilidade. 

75  

No Direito Previdenciário, carência é o tempo mínimo de 
contribuição que o segurado precisa comprovar para ter direito a 
um benefício previdenciário. Alguns benefícios exigem carência e 
outros, não. 

Sabendo-se que Eduardo é empregado em uma sociedade 
empresária, assinale a opção que indica, de acordo com a Lei de 
regência, a carência necessária para ele receber o auxílio por 
incapacidade temporária comum (ou previdenciário). 

(A) 24 contribuições mensais. 

(B) Não há carência. 

(C) 6 contribuições mensais. 

(D) 12 contribuições mensais. 

(E) 10 contribuições mensais. 
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Marcela é empregada em uma sociedade empresária localizada 
em Cancela Preta, bairro de Macaé/RJ. 

No contracheque de Marcela há diversas rubricas, todas 
discriminadas e pormenorizadas. Das parcelas listadas a seguir, 
extraídas dos recibos salariais da empregada em questão, assinale 
aquela que, de acordo com a norma de regência, integra a base de 
cálculo para o recolhimento da contribuição previdenciária. 

(A) Cessão de direitos autorais. 

(B) Participação nos lucros ou resultados da empresa. 

(C) Diárias para viagens. 

(D) Férias indenizadas e respectivo adicional constitucional. 

(E) 13º salário. 

77  

Thainá é empregada em uma grande sociedade empresária 
localizada em Mirante da Lagoa, bairro de Macaé/RJ. Thainá 
recebe R$2.500,00 mensais de salário, mas em sua CTPS o 
empregador anotou valor menor, de R$2.000,00 – ou seja, a 
empregada recebe R$500,00 oficiosamente (“por fora”).  
O recolhimento do INSS de Thainá é feito em relação ao valor 
anotado na carteira profissional. 

Considerando a situação retratada e a legislação em vigor, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Há crime de apropriação indébita previdenciária. 

(B) Há crime de sonegação de contribuição previdenciária. 

(C) Não há crime na hipótese apresentada, mas apenas 
irregularidade fiscal. 

(D) Há crime de estelionato. 

(E) Há crime de apropriação indébita. 

78  

Dependentes previdenciários são pessoas que vivem sob a 
dependência econômica do segurado. São divididos em classes, 
sendo que os dependentes de uma mesma classe concorrem em 
igualdade de condições. A existência de dependente de classe 
superior exclui do direito às prestações os das classes seguintes.  

Assinale a opção que indica quem pode, em tese, ser considerado 
dependente de um segurado. 

(A) O companheiro homoafetivo do segurado. 

(B) O irmão emancipado do segurado. 

(C) Os avós do segurado, que vivam sob sua dependência 
econômica. 

(D) O enteado do segurado, menor de 21 anos, em qualquer 
condição. 

(E) Os netos do segurado, que vivam sob a sua dependência 
econômica. 

79  

Após 3 anos de trabalho contínuo, Clarissa pediu demissão do 
emprego. Quinze meses depois, ainda desempregada, Clarissa foi 
diagnosticada com Covid-19 e necessitou de 30 dias de repouso 
absoluto, não só para não transmitir a doença a terceiros, mas 
porque sua saúde já era debilitada e, portanto, sua recuperação 
mais lenta.  

Considerando a situação retratada e a legislação em vigor, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Clarissa terá direito ao auxílio por incapacidade comum, 
porque se encontra no período de graça e continua 
desempregada. 

(B) Não haverá direito ao benefício, porque, apesar de estar no 
período de graça, a dispensa ocorreu a pedido da segurada. 

(C) Não haverá direito ao benefício, porque o período de graça já 
terminou. 

(D) Clarissa terá direito ao auxílio por incapacidade comum, mas 
apenas com a metade do valor, porque a doença é contagiosa. 

(E) Não haverá direito porque o sistema é contributivo e, a partir 
do momento em que a pessoa deixa de recolher INSS, perde o 
direito à proteção previdenciária. 

80  

Uma sociedade empresária localizada na Riviera Fluminense, 
bairro de Macaé/RJ, possui 110 empregados, sendo dois deles 
reabilitados da Previdência Social desde 2020. 

Um desses reabilitados foi dispensado sem justa causa em julho de 
2024 e a sociedade empresária permaneceu com  
109 empregados. 

Considerando a situação retratada e a norma de regência, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) É direito potestativo do empregador realizar a dispensa sem 
justa causa, pois o empregado em questão não tem garantia 
no emprego. 

(B) A dispensa somente poderia ocorrer após a contratação de 
outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado 
da Previdência Social. 

(C) Ilegal a dispensa porque no retorno da reabilitação profissional 
o empregado tem estabilidade por 5 anos. 

(D) A dispensa sem justa causa seria válida contanto que fosse 
homologada perante o sindicato de classe do empregado. 

(E) Por se tratar de dispensa discriminatória, a vítima terá direito 
a uma indenização pelos danos moral e existencial. 
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Direito Digital 
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Em um cenário em que uma sociedade empresária de tecnologia 
desenvolve um sistema de reconhecimento facial para uso em 
espaços públicos, diversas questões de Direito Digital são 
levantadas.  

Sobre a implementação e uso de tecnologias de reconhecimento 
facial, analise as afirmativas a seguir. 

I. A utilização em massa de sistemas de reconhecimento facial 
em espaços públicos pode violar o direito à privacidade e 
encontra-se em amplo debate mundialmente acerca de sua 
razoabilidade e licitude.  

II. A LGPD classifica os dados biométricos e os dados relativos à 
filiação a sindicato como dados sensíveis e impõe requisitos 
mais rigorosos para o seu tratamento. 

III. A transparência e a prestação de contas são princípios da Lei 
Geral de Proteção de Dados. Devem as empresas fornecer 
informações claras e acessíveis sobre o tratamento de dados 
pessoais realizado, incluindo a finalidade, os métodos 
empregados e os direitos dos titulares dos dados. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, somente.  

(B) I e II, somente.  

(C) I e III, somente.  

(D) II e III, somente.  

(E) I, II e III.  

82  

Acerca da atuação do encarregado, do controlador e do operador 
de dados em relações que envolvam tratamentos de dados 
pessoais, assinale a afirmativa correta. 

(A) O agente de tratamento deverá prover os meios necessários 
para o exercício das atribuições do encarregado, neles 
compreendidos recursos humanos, técnicos e administrativos, 
assim como solicitar assistência e orientação do encarregado 
quando da realização de atividades e da tomada de decisões 
estratégicas referentes ao tratamento de dados pessoais. 

(B) O operador deverá garantir ao encarregado a autonomia 
econômica necessária para cumprir suas atividades, livre de 
interferências indevidas, especialmente na orientação a 
respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção 
de conteúdos pessoais próprios. 

(C) O controlador deve garantir ao encarregado acesso indireto e 
fluído à diretoria da organização, aos responsáveis pela 
tomada de decisões estratégicas que afetem ou envolvam o 
tratamento de dados pessoais, bem como às demais áreas de 
compliance. 

(D) O encarregado poderá ser uma pessoa natural, mas não 
integrante do quadro organizacional do agente de tratamento, 
ou uma pessoa jurídica. 

(E) O encarregado deverá ser capaz de comunicar-se com os 
titulares e com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
de forma clara e bilíngue. O exercício da atividade de 
encarregado pressupõe a inscrição em entidade ou a 
certificação profissional específica. 

83  

Um grupo de usuários, insatisfeitos com a retirada de conteúdo de 
uma rede social, decide entrar com uma ação judicial contra a 
plataforma alegando que a remoção do conteúdo violou a 
liberdade de expressão garantida pelo Marco Civil da Internet. No 
processo, argumentam que o conteúdo não se enquadrava nas 
exceções previstas nos termos de uso da plataforma para a 
remoção, como conteúdos que violem direitos autorais ou 
contenham expresso discurso de ódio. 

A plataforma, por sua vez, argumenta que a remoção foi baseada 
nos seus termos de uso, que proíbem certos tipos de 
comportamentos violentos. 

Considerando o cenário acima e as disposições da Lei  
nº 12.965/2014, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Marco Civil da Internet não permite a remoção de qualquer 
conteúdo sem ordem judicial, exceto nos dois casos 
expressamente previstos nessa legislação, como em conteúdo 
que viole direitos autorais ou contenha discurso de ódio, não 
sendo autorizada na lei a remoção baseada em termos de uso 
da plataforma. 

(B) A plataforma está correta em sua ação, pois o Marco Civil da 
Internet de forma expressa dá autonomia total às plataformas 
para removerem administrativamente qualquer conteúdo que 
julguem violar seus termos de uso, independentemente da 
natureza do conteúdo, não cabendo ao Poder Judiciário em 
qualquer caso interferir nessa tomada de decisão. 

(C) O Marco Civil da Internet e sua corrente interpretação 
permitem a remoção de conteúdos pelas plataformas sem 
ordem judicial apenas em situações que envolvam exposição 
de nudez ou de atos sexuais de caráter privado, sendo todas 
as outras situações sujeitas a decisão judicial. 

(D) A partir da interpretação do Marco Civil da Internet, é possível 
afirmar que as plataformas podem remover conteúdos que 
violem expressamente seus termos de uso, mesmo sem ordem 
judicial, desde que tal remoção esteja claramente prevista nos 
termos de uso firmados entre as partes e não infrinja direitos 
fundamentais e o princípio da proporcionalidade, sendo 
recomendável que haja uma justificação nos casos de 
remoção. 

(E) A plataforma deveria ter solicitado uma ordem judicial antes 
de remover o conteúdo, pois o Marco Civil da Internet exige 
que toda remoção seja precedida de decisão judicial para 
assegurar que não haja violação da liberdade de expressão. 
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Acerca da base legal do legítimo interesse, disposta na lei geral de 
proteção de dados pessoais, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Poder Público, ao realizar o tratamento de dados pessoais 
com base no legítimo interesse, deve realizá-lo de forma 
transparente e com a observância dos direitos fundamentais 
dos titulares, informando-os claramente sobre a finalidade do 
tratamento, garantindo o acesso a esses dados e adotando 
medidas de segurança adequadas para garantir a sua 
proteção. 

II. O tratamento de dados com respaldo no legítimo interesse 
deve ser precedido de um teste de balanceamento que 
considere, de um lado, os interesses do controlador ou de 
terceiro e, de outro, os direitos e liberdades fundamentais dos 
titulares. Assim, o teste de balanceamento configura uma 
avaliação de proporcionalidade realizada com base no 
contexto e nas circunstâncias específicas do tratamento de 
dados, levando em consideração os impactos e os riscos aos 
direitos e liberdades dos titulares. 

III. A hipótese legal do legítimo interesse autoriza a realização de 
operações de tratamento de dados pessoais pelo operador 
para resguardar seus interesses legítimos, sempre que 
cumpridos os requisitos e critérios exigidos da lei. Por sua vez, 
os interesses de terceiros se relacionam com toda instituição 
voltada à defesa do consumidor ou demais coletividades, não 
englobando interesses de indivíduos singularmente 
considerados. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Eleitoral 
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Maria, é apresentadora de um programa de grande audiência na 
emissora de TV Alfa. Em determinado ano, decidiu concorrer ao 
cargo eletivo de Prefeita do Município Beta e passou a se 
apresentar como pré-candidata, o que fez surgir a dúvida quanto 
à possibilidade, ou não, de Alfa continuar a transmitir o programa 
por ela apresentado em sua programação normal. 

Sobre a hipótese, à luz da sistemática legal vigente, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É vedada a transmissão, a partir do resultado da convenção. 

(B) É vedada a transmissão, a partir de 30 de junho do ano da 
eleição. 

(C) É vedada a transmissão, a partir de 1º de agosto do ano da 
eleição. 

(D) Não é vedada a transmissão, desde que o vínculo de Maria com 
Alfa exista há mais de dois anos. 

(E) Não é vedada a transmissão, considerando que se trata de 
atividade profissional, não de tratamento privilegiado a 
candidato. 
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João, Secretário de Transporte do Município Alfa, usou os serviços 
de Pedro, ocupante de cargo em comissão, e Antônio, ocupante de 
cargo de provimento efetivo no âmbito do Poder Executivo do 
referido Município, estando ambos no gozo de licença, para 
atuarem, durante o horário de expediente, na propaganda 
eleitoral de Mário, que era candidato a vereador no Município Alfa 
e desconhecia que essa conduta estava sendo praticada em seu 
benefício, já que decorria de solicitação do seu partido político. 

O Partido Político Sigma, que também tinha candidatos a vereador 
no referido pleito, consultou sua assessoria a respeito da licitude, 
ou não, da conduta, de suas consequências e da forma de coibi-la. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, o esclarecimento 
dado pela assessoria. 

(A) O fato de Pedro e Antônio estarem licenciados não afasta o 
vínculo funcional com Alfa e a ilicitude da conduta. 

(B) Como Mário não praticou a conduta, sendo apenas 
beneficiado por ela, não está sujeito à cassação do registro. 

(C) A representação pela prática de conduta vedada aos agentes 
públicos deve observar o rito do Art. 96 da Lei nº 9.504/1997. 

(D) Como consequências para essa espécie de conduta, somente 
são previstas a sua suspensão e a imposição de multa. 

(E) A multa aplicada aos responsáveis pela conduta vedada 
também deve ser aplicada a Mário, ainda que a 
desconhecesse. 

87  

João, magistrado, teve uma representação contra si, por infração 
disciplinar, apresentada ao Tribunal de Justiça do Estado Alfa, ao 
qual estava vinculado. Embora entendesse que a representação 
era totalmente descabida, para sua surpresa, foi instaurado 
processo administrativo disciplinar, o qual poderia culminar com a 
sua aposentadoria compulsória. Decepcionado com o ocorrido, 
João decidiu se aposentar voluntariamente e se candidatar, no ano 
seguinte, ao cargo eletivo de Deputado Federal. 

À luz desse quadro, o Diretório Regional do Partido Político Beta 
solicitou que sua assessoria analisasse se João, à luz dessa 
narrativa, era alcançado por alguma causa de inelegibilidade. 

A respeito da hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O pedido de exoneração é um direito potestativo de João, de 
modo que dele não pode decorrer uma causa de 
inelegibilidade. 

(B) O magistrado que pede exoneração do cargo, como João, na 
pendência, ou não, de processo administrativo disciplinar, fica 
inelegível por 8 (oito) anos. 

(C) João está inelegível por 8 (oito) anos, apesar de ainda não ter 
sido reconhecida, no bojo do processo administrativo 
disciplinar, a prática de infração disciplinar. 

(D) A inelegibilidade de João somente estaria presente caso o 
processo administrativo disciplinar pudesse ser ultimado com 
a aplicação da sanção de demissão, o que não é o caso. 

(E) Em razão da presunção de inocência, o pedido de exoneração 
não pode acarretar a inelegibilidade de João, isto em razão do 
correlato arquivamento do processo disciplinar, o que decorre 
da extinção do vínculo funcional. 
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Antônio almejava concorrer a um cargo eletivo na eleição 
municipal que seria realizada no ano seguinte. Por tal razão, 
realizou sondagens junto a alguns partidos políticos cujas 
ideologias mais se afeiçoavam às suas, além de avaliar o tempo de 
filiação exigido pela legislação. 

Em relação aos seus objetivos, analise as afirmativas a seguir. 

I. O prazo mínimo de filiação partidária é de 1 (um) ano. 

II. O partido político pode estabelecer, em seu estatuto, prazos 
de filiação partidária superiores aos previstos em lei. 

III. O prazo mínimo de filiação partidária pode ser definido pelo 
partido político, no ano da eleição, desde que em momento 
anterior à convenção partidária. 

À luz da sistemática vigente, está correto o que se afirma em 

(A) II, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I e III, somente. 

(D) II e III, somente. 

(E) I, II e III. 

 

Direito do Consumidor 

89  

Catarina, em razão da perda de emprego e de uma série de 
adversidades, deixou de adimplir algumas obrigações e teve seu 
nome inscrito em cadastro de inadimplentes. Mais recentemente, 
após se realocar no mercado de trabalho, Catarina vem se 
esforçando para limpar seu nome. No entanto, foi surpreendida 
por nova inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes, 
realizado pela empresa Financeira X, referente a uma dívida que 
ela nunca contraiu. 

Diante da situação, Catarina ingressou com uma ação judicial 
pleiteando a indenização por danos morais, alegando que a 
inscrição indevida lhe causou danos morais em razão da ofensa à 
sua honra e o constrangimento gerado. 

Diante da situação hipotética, com base no entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da legislação vigente, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Catarina tem direito ao pronto cancelamento da inscrição 
indevida, bem como à indenização por danos morais, já que a 
inscrição indevida, independentemente da existência de 
inscrição anterior, configura uma ofensa à sua honra. 

(B) Catarina terá direito à indenização por danos morais, pois a 
inscrição indevida é suficiente para configurar o abalo moral, 
especialmente no momento em que ela estava reorganizando 
a sua vida financeira. 

(C) Catarina não tem direito à indenização por danos morais em 
razão da existência de inscrições legítimas anteriores, mas 
pode pleitear o cancelamento da inscrição indevida. 

(D) Catarina tem direito à indenização por danos morais, pois a 
falha na prestação de serviços pela Financeira X configura 
violação ao direito básico de prevenção de danos ao 
consumidor. 

(E) Catarina não tem direito à indenização por danos morais, pois 
não comprovou que a inscrição indevida causou abalo 
psicológico ou constrangimento, exigidos para a configuração 
no dever de indenizar quando existentes inscrições legítimas 
anteriores. 

90  

Patrícia comprou um carro anunciado como seminovo por 
R$40.000,00 em um anúncio no site de classificados CompraFácil. 
Ela negociou diretamente com Mário, que se dizia representante 
de uma concessionária.  

Após diversas conversas, Patrícia fez três depósitos bancários 
diretamente na conta indicada por Mário. No dia combinado para 
retirar o carro, descobriu que se tratava de um golpe: Mário 
desapareceu e o carro nunca existiu. Desesperada, Patrícia 
ingressou com uma ação judicial em face de Mário e do site 
CompraFácil, requerendo a restituição dos valores pagos e uma 
indenização por danos morais.  

Patrícia não alegou qualquer falha na prestação de serviços pela 
CompraFácil, tão somente que a plataforma deveria ser 
responsabilizada por permitir a fraude. A plataforma CompraFácil 
defendeu-se, alegando que apenas oferece espaço para anúncios, 
sem intermediar negociações ou gerir pagamentos entre as partes. 

Diante da situação hipotética e com base na legislação vigente e 
no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) A CompraFácil pode ser responsabilizada por danos materiais 
e morais, pois mesmo não participando diretamente da 
negociação, sua atuação como plataforma de anúncios a 
coloca na cadeia de consumo, integrando, portanto, a relação 
de consumo entre Patrícia e a CompraFácil para fins de 
responsabilidade civil.   

(B) A CompraFácil pode ser responsabilizada, pois resta 
configurada a relação de consumo com Patrícia em razão de se 
tratar de serviço com pagamento indireto, pelo qual a 
CompraFácil obtém lucro indireto por meio de publicidade. 

(C) A CompraFácil não pode ser responsabilizada pelos danos 
materiais ou morais sofridos por Patrícia, seja porque a 
gratuidade do serviço afasta a caracterização da relação de 
consumo, seja porque não interveio no contrato de compra e 
venda nem no pagamento. 

(D) A CompraFácil não pode ser responsabilizada pelos danos 
materiais ou morais sofridos por Patrícia pois não é 
responsável pela negociação entre as partes e, também, 
porque não restou configurada falha na prestação de serviços 
por parte da CompraFácil, devendo Patrícia buscar a satisfação 
dos seus prejuízos em face de Mário.    

(E) A CompraFácil pode ser responsabilizada, pois integra a cadeia 
de consumo, obtendo lucro indireto, sendo responsável pela 
validade das negociações intermediadas pela plataforma em 
razão do dever específico de segurança que a coloca na 
posição de garante. 
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Augusto, professor aposentado de 65 anos, sempre teve um bom 
histórico de crédito, mas, nos últimos anos, acumulou diversas 
dívidas ao ponto de não conseguir honrá-las sem comprometer a 
sua subsistência. 

A situação de Augusto agravou-se quando ele contraiu um 
empréstimo consignado, com desconto diretamente na sua 
aposentadoria, para ajudar seu filho a abrir um negócio, que não 
deu certo. Além disso, Augusto possui dívidas em cartões de 
crédito que foram refinanciadas várias vezes com juros elevados, 
além de ter financiado a compra de um veículo para usar como 
motorista de aplicativo e uma reforma em sua casa. Com sua renda 
mensal comprometida em mais de 80% com dívidas, ele mal 
consegue arcar com as despesas básicas, como alimentação e 
remédios. Sentindo-se incapaz de pagar suas dívidas, Augusto 
busca ajuda jurídica especializada, pois sempre foi bom pagador e 
contraiu todas as obrigações com o intuito de honrá-las. 

Diante da situação e com base na legislação vigente, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Augusto pode requerer judicialmente a instauração do 
processo de repactuação de dívidas, buscando a realização de 
uma audiência conciliatória com todos os credores, onde será 
proposto um plano de pagamento que preserve o mínimo 
necessário para sua subsistência.   

II. Sendo deferido o requerimento de Augusto, todas as dívidas 
vencidas e vincendas, desde que de consumo, 
independentemente do valor ou do bem ou serviço adquirido, 
poderão ser incluídas no processo de repactuação, excluídas 
apenas as dívidas, ainda que decorrentes de relações de 
consumo, oriundas de contratos de crédito com garantia real, 
de financiamentos imobiliários e de crédito rural.    

III. Sendo deferido o requerimento e homologado o plano judicial 
de repactuação, será declarada insolvência civil de Augusto e 
eventual repactuação futura de suas dívidas somente poderá 
ocorrer após o prazo de cinco anos, correspondente ao prazo 
máximo para quitação do plano de pagamento.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

92  

Célia solicitou crédito em uma loja de eletrodomésticos e teve seu 
pedido recusado. Ao questionar o motivo da negativa, foi 
informada que a decisão se baseou no Sistema Credponto, uma 
ferramenta que avalia o risco de inadimplência de consumidores. 

Insatisfeita, frustrada e ofendida com a negativa, entrou em 
contato com a empresa responsável pelo Credponto, para obter 
sua pontuação e os critérios utilizados na avaliação, mas após 
cinco tentativas, não recebeu resposta. Diante do fato, buscou 
assessoria jurídica especializada para ser informada sobre seus 
direitos, pois nunca foi comunicada sobre a inclusão de seu nome 
e dados pessoais em sistema de avaliação de risco de crédito e, até 
o momento, não recebeu qualquer informação sobre a sua 
pontuação e os critérios utilizados para a referida pontuação e, por 
isso tudo, acredita fazer jus à uma indenização pelos danos morais 
suportados. 

Diante da situação hipotética narrada e com base na legislação 
vigente e no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. Célia tem direito a saber a sua pontuação, mas não tem direito 
a informações sobre a metodologia do cálculo ou sobre os seus 
dados constantes do Sistema Credponto, pois são 
considerados segredo empresarial.  

II. Célia tem direito de exigir que a empresa responsável pelo 
Sistema Credponto forneça as informações pessoais utilizadas 
para calcular sua pontuação e os critérios considerados na 
análise. 

III. Célia tem direito à indenização por danos morais em razão de 
suas informações pessoais terem sido incluídas em banco de 
dados de consumidores sem o seu prévio conhecimento. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas 

(E) I, II e III. 

 

Direito da Criança e do Adolescente 

93  

Em ano de eleição para o Conselho Tutelar, um influente candidato 
residente em Macaé tem sua inscrição indeferida.  
O indeferimento se deu em razão de o candidato possuir 20 anos. 

O candidato recorre da decisão e os autos são encaminhados à 
Procuradoria do Município para parecer. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
opção que indica a conclusão correta do parecer. 

(A) O indeferimento foi correto, porque a idade mínima para a 
candidatura é de 21 (vinte e um) anos. 

(B) O indeferimento foi incorreto, considerando que o Código Civil 
estabelece a maioridade aos 18 (dezoito) anos. 

(C) O indeferimento foi correto, porque a idade mínima para a 
candidatura é de 25 (vinte e cinco) anos. 

(D) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
considerando a autonomia progressiva de crianças e 
adolescentes, é preciso idade mínima de 16 (dezesseis) anos, 
desde que assistido pelos pais ou responsável. 

(E) O Estatuto da Criança e do Adolescente não coloca qualquer 
limite de idade para a candidatura a membro do Conselho 
Tutelar. 
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Diretor, recém nomeado, de importante estabelecimento de 
atenção à saúde de gestantes na cidade de Macaé, percebe que 
existe uma sala com grande número de arquivos não digitalizados. 
Ao analisar o conteúdo dos documentos, constata que se referem 
aos registros de atividades desenvolvidas nos partos realizados 
naquela unidade. Além disso, constatou que grande parte desses 
documentos haviam sido entregues à própria gestante, sendo 
certo que uma cópia ficou com o estabelecimento de saúde. 

Com o intuito de reorganizar a unidade, o diretor pede parecer à 
Procuradoria do Município de Macaé indagando se poderia se 
desfazer dos registros. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Os registros podem ser incinerados, desde que a família da 
gestante ou a própria gestante autorizem por escrito, com 
firma reconhecida. 

(B) Os registros das atividades desenvolvidas devem ser mantidos, 
por meio de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos. 

(C) É possível se desfazer dos registros que já tenham sido 
entregues à gestante ou à sua família. Os demais devem ficar 
arquivados. 

(D) É possível se desfazer dos registros que tenham mais de  
5 (cinco) anos, já que estará superado o prazo prescricional 
para a responsabilidade civil do ente público. 

(E) O registro de todas as atividades desenvolvidas deve ser 
mantido pelo estabelecimento, sem prazo. 

95  

Josué, com 11 anos de idade, cometeu ato infracional análogo a 
latrocínio na cidade de Macaé e, no dia seguinte ao ato, ele 
completou 12 anos. 

O Ministério Público representou contra ele pela prática do ato, 
pedindo, ao final, que seja aplicada a medida socioeducativa de 
internação, considerando a gravidade e a violência empregadas. 

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Josué cometeu ato infracional revestido de violência, de forma 
que a medida socioeducativa de internação é a única correta a 
ser aplicada. 

(B) Apesar do ato ter sido cometido com violência ou grave 
ameaça, pode ser aplicada a internação ou qualquer outra 
medida socioeducativa, considerando o objetivo educativo de 
tais medidas. 

(C) Diante da idade de 12 anos de Josué, é cabível somente 
medida de meio aberto, sendo recomendada a liberdade 
assistida. 

(D) À Josué deve ser aplicada a medida de prestação de serviços à 
comunidade, que lhe trará senso de responsabilidade e o 
auxiliará na proposta educativa. 

(E) Josué não pode receber qualquer medida socioeducativa, 
sendo possível aplicar, somente, medidas protetivas. 

96  

Marcos, de 13 anos, foi abandonado pela mãe e nunca teve o pai 
declarado no registro. Por isso, desde tenra idade, foi acolhido 
institucionalmente, mas – por razões diversas - não consegue ser 
colocado em família substituta. 

Ocorre que uma vizinha da Instituição de acolhimento, sabedora 
da história de vida de Marcos, procurou a Defensoria Pública e 
ingressou com ação de guarda. Na petição inicial, foram juntados 
todos os documentos necessários, inclusive declarações de 
idoneidade e parecer da equipe técnica da própria Defensoria que 
indicava que a guarda do adolescente pela requerente 
representaria o melhor interesse de Marcos. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) A guarda deve ser deferida imediatamente, sem necessidade 
de designar audiência, já que há relatório técnico e Marcos 
está acolhido há longo tempo. 

(B) A guarda só pode ser deferida se houver relatório técnico da 
equipe do juízo, sem necessidade de designar audiência. 

(C) Para que Marcos seja colocado em família substituta é 
necessário seu consentimento, colhido em audiência. 

(D) O juízo da infância pode considerar que a colocação de Marcos 
sob guarda representa o seu melhor interesse, de forma que é 
desnecessária a designação de audiência. 

(E) Para o deferimento da guarda, Marcos deverá ser ouvido por 
equipe interprofissional e sua opinião será devidamente 
considerada, apesar de desnecessário seu consentimento. 

 

Legislação Municipal 

97  

Um vereador da Câmara Municipal de Macaé solicitou que  
seu gabinete realizasse estudos visando à ampliação ou à 
reorganização dos distritos existentes no Município. 

Em uma análise inicial, concluiu-se que: 

I. Os distritos comportam divisão em subdistritos. 

II. A criação de distrito pressupõe que a população do local 
corresponda a no mínimo 2% (três por cento) dos habitantes 
do município. 

III. É vedada a criação de distrito nos 6 (seis) meses que 
antecedem à eleição municipal. 

Ao verificar a conformidade dessa análise com a Lei Orgânica do 
Município de Macaé, o vereador concluiu que está correto o que 
se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Maria, servidora ocupante de cargo em comissão no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Macaé, obteve a guarda judicial 
de Joana, para fins de adoção. 

Em razão dos cuidados que desejava dispensar a Joana, que 
acabara de alcançar a adolescência, Maria, de posse do termo 
judicial de guarda, analisou a Lei Complementar municipal  
nº 11/1998, com o objetivo de verificar a possibilidade de requerer 
a fruição de licença adotante. 

Ao fim da análise, Maria concluiu corretamente que a licença 

(A) somente pode ser concedida após a concretização da adoção. 

(B) somente seria concedida caso Joana fosse uma criança, não 
uma adolescente. 

(C) pode ser concedida, considerando o preenchimento dos 
requisitos exigidos. 

(D) não pode ser concedida aos ocupantes de cargos em comissão, 
os quais são regidos pela CLT. 

(E) pode ser concedida, mas Maria deve indenizar os dias de 
licença em pecúnia, caso a adoção não se concretize. 

99  

A sociedade empresária Alfa se estabeleceu no Município de 
Macaé, oferecendo determinada espécie de serviço ao público em 
geral. Ao consultar o Código Tributário Municipal, o sócio gerente 
constatou que Alfa figura como sujeito passivo da Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento de 
Estabelecimento. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a base de cálculo do 
referido tributo será determinada de acordo com  

(A) a classificação da atividade de Alfa e o exercício do poder de 
polícia administrativa, conforme previsão legal. 

(B) o capital social e a classificação da atividade de Alfa, 
considerando a espécie do poder de polícia desenvolvido, 
conforme tabela estabelecida em lei. 

(C) a localização do estabelecimento, conforme o zoneamento 
municipal, e o exercício do poder de polícia administrativa, 
conforme previsão legal e regulamentar. 

(D) a dimensão do estabelecimento e do capital social de Alfa, e a 
natureza do serviço posto à disposição da sociedade 
empresária, conforme disciplina regulamentar. 

(E) a localização do estabelecimento, conforme o zoneamento 
municipal, e a atividade desenvolvida, que direcionarão o 
exercício do poder de polícia, conforme previsão legal. 

100  

João, pai de Pedro, tomou conhecimento de que seu filho figurava 
como sujeito passivo de obrigação tributária principal, enquanto o 
Município de Macaé figurava como sujeito ativo.  Com o objetivo 
de ajudá-lo, decidiu comparecer perante o órgão competente e 
solicitar o parcelamento administrativo do crédito tributário. 

Na ocasião, com base na legislação vigente, foi corretamente 
informado a João que o parcelamento 

(A) não é possível, considerando que ele não participa da relação 
jurídica tributária. 

(B) não é possível, mas não há óbice a que ele, na condição de 
terceiro, pague a integralidade do crédito tributário. 

(C) é possível, mas a quantidade máxima de parcelas não pode 
ultrapassar o prazo prescricional, limitando a última parcela 
para até o décimo segundo mês anterior ao fim do referido 
prazo. 

(D) é possível, mas pressupõe que Pedro tenha reconhecido, 
previamente, a procedência do crédito tributário ou de alguma 
causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional. 

(E) é possível, e ele passará a figurar como responsável tributário 
consensual, devendo o parcelamento se estender pelo prazo 
máximo de trinta e seis meses, não podendo ser ultrapassado, 
em qualquer caso, o prazo prescricional. 
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